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Editorial 

SANEAR A VIDA 
PORTUGUESA 

O ano de 1975 ser' um ano de profunde 
trutursçlo d11 sociedede portugueu. 

Torne-se necess,rio que em todos os sectores seja 
encontr11d11 11 resposta 11dequ11d11 li construção do P11/s 
que queremos. Resposta encontr11d11 em liberdade. Li­
berdade que signific11rtf intransigincie com processos 
sedimentados 110 longo de anos e anos de utilização da 
força e da mentira contra os interesses do Povo Por­
tuguês. 

Sabemos que 11 liberdade tJ 11 necessidade tornada 
consciência. E sabemos bem que em muitos lugares da 
nossa terra níio ser' posslvel ultr11pass11r 11 situação de 
deficiente esclarecimento cfvico e as dependinci11s 
económicas, sociais e mentais, de modo 11 obter, desde 
jA, uma cri11tiv11 participação de todos os portugueses n11 
construção do Pais. 

Temos igualmente experiinci11 dos efeitos pro ­
fundamente negativos de um regime polltico como o 
anterior na capacidade polltica d11s c11m11das d11 populll · 
ção mais f11vorecid11s económica e socialmente. 

Atentos a estas dificuldades, Impõe-se um esforço 
bem determinado para concretizar o programa que o M . 
F. A. apresentou ' Naçlo em 25 de Abril. Esforço que, 
nas palavras lúcidas do Presidente da República, afirme 
prudincia, ous11di11, firmeza. 

Prudência, amplamente justificada pe/11 complexa 
conjuntura n11cion11I e Internacional em que navegamos. 
Ousadia e firmeza, para consolidar 11s vitórias jtf al­
cançadas e encaminhar o Pais decididamente n11 procura 
e realização de uma sociedade onde e justiça social não 
seja uma promesse m11s um11 re111id11de vivida. 

A substituição de estruturas corruptas, degradadas, 
depauperadas, tJ um passo decisivo na vida portuguesa. 
O saneamento da vida pública (e priv11d11) corresponde 11 
uma necessidade fundamental de que todos temos 
consciinci11. 

Não se tr11t11, 11pen11s, de 11f11st11r homens por os 
conhecermos comprometidos com o regime f11scist11. Os 
crimes cometidos por esses homens serio julgados com 
a firmeza que a dimensão d11 11front11 fei ta ao povo 
portuguis exige. AltJm disso, interessa e tJ urgente uma 
eficiente reestruturação dos quedros e dos serviços que 
permita programar e efectiv11r 11s medidas necesdrias 
ao progresso do Pais. 

A Administração Pública não poderA ser dirigida nos 
escalões de decisão por homens que transigiram com 
sistemas anteriores. Tal melo significa que o seu tra­
balho e as suas qu11lid11des não tenham Interesse na 
reconstrução do Pais. Pordm, esses homens, embora 
ideologicemente . não fascistas, níio reúnem as con­
dições pslcol6gicas e soclo·polltic11s lndispensAveis 11 
quem v11i determin11r 11s profund11s reformas que o Pais 
necessit11. Não basta dizer-se democr11t11, tJ preciso ser 
revolucion,rio, p11rB que um portuguis encontre dentro 
de si 11 energi11 e 11 vontade p11r11 t11ref11 de t11I en­
verg11dur11. Apen11s colocando nos postos de decisão 
elementos Interessados numa profund11 reestruturação 
d11 vid11 portugueu ser' passivei reorg11nlz11r os serviços, 
11proveit11r 11 c11pecidade dos ttJcnicos e Interessar no 
processo todos os tr11b11lh11dores. 

O saneamento implica o 11f11stamento dos in­
desejAveis, 11 reconversão dos tr11b11/h11dores por nlveis 
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Em 25 de Abnl o M F A apareceu à 
luz do dia, revolucionando a vida poH­
ta e social portuguesa e apresentando 
ao pais um programa revoluc1onllno. 
que 101 amplamente aPOiado e re· 
ff!fendado pelo PQvo 

O processo revolucionêno 1nic1ado 
em 25 de Abnl'nio acaba nem pode 
acabar com as el&IÇÕ&S para a Cons­
t1tu1n1e, o Programa do M. F. A. é nisto 
bastante claro, ao afirmar no seu ponto 
3 a) que "o perlodo de exc~ 

terminará logo que, de acordo com a 
nova Cons111u1çlo Polh1ca, esle)8m 
eleitos o Presidente da Repübhca e a 
Assembleia Leg1slat1va" ; isto significa 
que até a:. e ponanto durante todo o 
ano de 1975 a cli~ cio processo 
compara ao M. F. A. 

Não deverão as actua1s forças poll­
hcas atribuir às eleições para a Const1-
tumte um s1gn1ficado diferente daquele 
que elas verdadeiramente têm. As elei­
ções serão um acto polh1co signi­
ficatlVO, como um dos pr1meuos passos 
do povo português na aprendizagem 
da democracia. elas S8fVlrão ob­
iect1vamente para o povo escolher os 
hOmens que irão elaborar a Cons· 
t1tu!Ção. Podia o M. F. A. ter dec1d1do 
nomear. ele, essas pessoas; não o fez 
porque pretende que o povo português 
comece o mais depressa posslvel a 
lnlh.ar verdadeiramente um cam1nh0 
democrático 

Apesar de toda a vontade e dese10 
de cammharmos o mais rapidamente 
posslvel para a democracia. não PO­
demos confundir deseJos com reah· 
dada e não podemos portanto pre­
tender que as eleições sirvam para a 
def1mção de lmhas pollticas que d1s· 
torsam os ob1ecttv0s determinados no 
programa do M. F. A ou para uma re­
formulação do governo. porque isto 
são atribuições do M . F. A. de que ele 
não poderá abdicar enquanto durar o 
processo revoluc1onâr10. sem 1ra1r a 
responsabilidade que assumiu e a 
conhaoça que o povo nele depositou 

Se em qualquer altura são sempre de 
condenar todas as manobras el81-
torahstas e a caça aos lugares, no 
nosso caso concreto, uma polh1ca no 
sentido "ele!loralista" é lnd1ce de não 
se ler compreendido, ou de se estar 
mesmo fora do processo revolucio­
nâno 

As eleições não vão encontrar as 
soluções para os grandes problemas 
nacionais, essas soluções, poderio 
encontrar-se pela verdadeira mserç6o 
das forças polfucas progressistas no 
processo revoluc1onêno e pela sua 
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O M. F. A. E O ACTUAL 

PROCESSO POUTÍCO 

colaboração hanca e abefta com o M 
F. A . em todas as medidas de CMêC!er 
revolucionáno que seia necessâno 
tomar 

Na actual lase da vida pollt1ca 
portuguesa. são inconvementes e po· 
dem ser nocivos lodos os proce­
dimentos que pretendam defender 
m1eresses pessoais ou partldârios em 
pr91ulzo do interesse geral e da umdade 
das massas trabalhadoras 

Fizemos o 25 de Abnl para acabar 
com o fascismo e para trazer ao nosso 
povo a liberdade e melhOres condições 
de v1da e 1rabalh0. para isto, nos ba· 
temos, para isto arnscllmos a vida e 
para 1s10 contmuaremos a amscà-la; 
não nos podemos esquecer que para 
alcancar os object1vos propostos é 
1nd1spensâvel a continuação do 
processo revolucionllrio, ainda com 
maior vigor. 

Apesar de uma certa 1nexpenênc1a 
pollt1ca temos a consciência das 
grandes d1flculdades e dos obstáculos 
que nos aparecem no cammhO da li· 
bertação do povo português do colo­
nialismo. do fascismo e do subdesen· 
volv1manto, temos consciência da 
pesada herança que o fascismo nos 
deixou 

Por isso não podemos ac81tar que 
forcas poUucas bem mais exper1· 
ment&das, não se apercebam dos 
verdadeiros problemas nac1ooa1s e não 
compreendam que só através da uni­
dade das forças progressistas e da urn­
dade do povo trabalhador eles se po­
derio resolver. 

O M F. A. através da campanha de 
dmam1zação cultural e esclarecimento 
polltico, levado a cabo pelas F. A , tem 
recebido sempre a confirmação, de que 
continua a interpretar fielmente as 
aspirações e an5e1os mais profundos 
do povo PQrtuguês 

Neste nC.mero: 

Seguros deste dado fundamental 
continuaremos a desenvolver todo o 
nosso esforço. para re forçar cada vez 
mais a umdade das F. A ., a unidade do 
povoeaunidadef . A . - POVO; neste 
sentido permitiremos que se verifiquem 
mecfldas ou manobras pollt1cas com 
fins alheios ao interesse do povo e do 
pais, tendentes a d1v1d1r o povo tra­
balhador e separâ-lo das Forças Ar­
madas . Faremos todos os esforços e 
sacr1flc1os nec:esstmos à unidade das 
classes trabalhadoras, combateremos 
todas as medidas 1endentes a d1v1d1-las 

Apôs o 25 de Abril as F. A. reen· 
<X>ntraram a sua dignidade, reen­
contraram o seu povo, neste momento 
podemos conSlderar que são o braço 
armado do povo e estão prootas não só 
a defendê-lo contra qualquer agressão, 
como lado a lado com ele estão 
ensaiando os passos que nos levarão à 
Democracia e à verdadeira Indepen­
dência Nacional As F. A e o seu mo­
vimento trabalham abnegadamente 
para que se alcancem os obiect1vos 
N1C10r1a1s de democratização polluc:a e 
económica, descolonização e ver· 
dade1ra mdependênc1a Disso }A deram 
provas e continuam a dà·las diaria ­
mente, sacrificando muitos momentos 
de descanso e por vezes a pr6prl8 
1 amll!a Temos a consclênc1a da ex -
tfaordmár1a responsab1hdade q ue 
assumimos perante o povo, e da total 
confiança que o povo em nós depoSl­
tou saberemos assumir a nossa res· 
PQnsabihdade e sermos dignos dessa 
confiança, que nos dll forças para 
aumentarmos a nossa firmeza e de­
terminação à medida que aumentam as 
d1hcuktades e obstêculos 

Sabemos que as Forcas Armadas 
estão à altura da sua missão funda-

(Continua n9 p611. 8) 

• Mensagem de Ano Novo do Presidente 
da República 

• A Conferlncla de Imprensa da C. C. P. 
do M. F. A. 

,. A11rlcultura: um11 quntlio em foco 

.. Poster de João Abel Menta 
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NOTICIAS DO M.F.A. NOTICIAS DO M. F.A. NOTICIAS DO M.F.A. 

FORÇA AEREA 

A Assembleia de delegados 
reuniu se no passado dia 21 de De· 
zembro Presentes o C E M F. A 
gene1al Mendes Dias e o general Freire 
da J S N . além dos delegados de 10 
das as bases e 5ef\'1ços da Fo1ça Aérea 

Num panto prévio lo1am apresenta· 
das algumas moções. nomeadamente 
uma sobre o processo de descolo 
nozaçào em Cabo Verde Grande parte 
r1a •eurnào e depois de urAA <>~rosu;ão 
oo e E M F A. deba1eu-se a const• 
1uoção da deleqacão da Forl..d Ae1ea .ll 
Assembleia cio M " A Na oart& !.na1 
da retm•àl> n ""'JiO! Lantn e Ca~11 
{unsel l1 811l' dt· f ~\ddO t! mPnlh!O 1i.1 ( 

r P tei um" <> ~ oos•,.Clo ~Q[lr.· ,·ar o 

as~tos da actual s1tuacAo por1u . ,.,. 

EXERCITO 

Doa 21 de Dezembro rea lizou-se na 
sededoM F A li A E O Nlmaos 
urna reunião do Conselho do Exe1c110 

ASSEMBLEIA 
DE DELEGADOS 

DO M. F. A. 

'" ,_. k 1.1•qamf>'llf' anunr.a('lo 
rv J ~.-·'<11-; "'Jii<l~ 1f> "'''"''·lCào 
t•J:""'-1"1 "" ·1ua<; 'P.unoões da 
1\~~ ,..rnll1eo,1 de D1,1uqaóos noo; doas 28 

.·.:n i rv u , Ue Jantmo 

M . F. A . 
EM TIMOR 

Foi elena a Com1ssào Coordenadora 
do M F. A de T1mor, na reunião ro1 
ap1ovado po1 aclamação um von r1e 
confiança e apoio à Comissão Com 
denado1 a de Lisboa 

M . F. A . 
PRESENTE 

".lo µa.,s;,óo dia 22 óe Dezembro uffid 
'.°l"'''G10:.ar> 11e ot1c1a•s do M F A 
a::.::.•s11~. a wnvne ao Congresso do 
Mu1 ... mento da Esauerda Socialista ! ~ 

E S 1 

IMPRENSA MILITAR 

ê SENTINEL~ 
~ VOUGA 

~ ~ 
·~ : 1 ............ 1.10 

O Regimento de Infantaria n ° 10 de 
Ave1ro tem como boletim mformat1vo 

SENTINELA DO VOUGA" 
L>o n ° 1 !2 • Série), de Dezembro. 

uanscrevemos o artigo 1r1t1tulado 
Especialmente para os Recrutas" 

ESPECIALMENTE 
PARA OS 

RECRUTAS 

Na realidade ponuguesa actual o 
Movimento das Forças Armadas 
desempenha um papel fundamental , 
que como e sabido, se veio igualmente 
reflectir n.a maneira como e ministrada 
a lnstruçlo aos Soldados Recrutas. 

O PAPEL DE INSTRUTOR OU 
MONITOR é agora mait importante 
que nunca: amparar os recrutas, 
aplanar-lhe as dificuldades, cons­
ciencializá-los para a ordem e dis­
ciplin.a, ensini-los a respeitar as 
hierarquias, informà·los amiudamente 
dos feoómenos sociais, econ6micos e 
polfticos que c0t11tantemente vlo 
correndo. 

Por último, e isso nlo é o menos 
importante, compete ao instrutor e 
monitor ajudar os recrutas • interpretar 
e enquadrar correctllmente as li­
berdades decorrentes do 25 de Abril, 
pois a vislo distorcida e deturpada das 
mesmas os pode levar muitas vezes a 
tomar atitudes arrogantes e menos 
dignas. · 

A IMPORTANCIA DOS SOLDADOS 
RECRUTAS que vão a partir de agora 
inserir-se verdadeiramente nas Forças 
Armadas, e outro aapecto essencial 
que se deve destacar. Essa importãncia 
desdobra-18 fundamentalmente em 
duas linhas de força : VIGILANCIA E 
ESCLARECIMENTO . 

VIGILANCIA, porquU Por que é 
falsa esta !rase que se ouve ultima­
mente dizer com insiattncia : " a guerra 
acabou". A goer,. nlo acabou. Aca­
bou sim, ou estll em vias disso, a 
odiosa guerra colonial. Mu temos 
outra guerra . Aquela que dia a dia se 
vai tramando na sombra, que pouco a 
pouco vai tentando minar e escavar a 
fOf'taleza dernocrlltica construida com 
o 25 de Abril como aconteceu recente· 
mente em 28 de Setembro. 17: necessá­
rio, pois, estarmos vigilantes; e todos 
vós, que fazeis agora parte dei Forças 
Armadas devereis saber pegar em 
armas se necessârio for para que nlo 
voltem os salârios de fome, a opressão, 
a exploração dos trabalhadores, os 

crimes da P. 1. D. E. e tantos outros 
terrores do antigo regime. 

Se for necessârio travar outra guerra, 
essajãserê uma guerra justa, pois ser.li 

para defender o povo, esse Povo de 
que n6s fazemos parte. Uma Nação 
nlo pode sobreviver independente· 
mente e autónoma aem um Exercito: 
calhou agora a vossa vez de fazer parte 
deue Exército, nesta altura em que lhe 
foi restitulda a digflidade que lhe tinha 
sido roubada durante 48 anos. Fazei 
tudo para que ela se nlo perca de no· 
vo. Vbs sois preciosos és Forças Ar· 
madas que e o mesmo que dizer qúe o 
Povo precisa de vbs; Forças Armadas e 
Povo são uma e a mesma coisa, como 
duas faces de uma moeda que nlo se 
podem separar. 

A outra linha de força a que me referi 
foi esclarecimento. 

ESCLARECIMENTO, porquU Pois 
na vossa vida Ili fora , vós podeis 
continuar a ser úteis ãs Forças Ar· 
madas e ao Governo Provisório na sua 
luta pela democratização do Pa1s. 
Como? Nas vossas vilas e aldeias, nos 
vossos empregos e ocupações, junto 
das vouas famllias e dos vossos 
am1go5 ajudando a destruir tantas e 
1antas ideias confusas, tantos terrores 
infundados nos novos destinos do Pais. 
Ideias e terrores aliment&dos na maior 
parte dos casos pela reacçlo, pelos 
saudosistas da paz podre em que vi­
v\amos ou por aqueles que vtm amea­
çadas as escandalosas vantagens de 
que disfrutam. 

"NAlJTILUS' é o Bole11m In-
formativo da Esquadrilha de Sub­
maronos O n • 2 óe Dezembro de 1974, 
<1lém de um ed110.,al. insere not1c1ãr10 
sobre as comissões de bem·e:.tar 
a1t1gos de iniciação política. etc 
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Aqui 
Monsanto 

A REACÇAO 
NAO DORME 

j 

O movimento revolucionârio do 25 
de Abril p6s termo a uma determinad9 
forma de gowrno que, intimamente 
ligada ao capital monopolista e ao 
imperialismo estrangeiro, oprimia e 
explorava o povo portuguh. 

Derrubltdo esse governo fascista e 
muito natural que 11 classes pro· 
tegidas pelo mesmo comecem a 
organizar-18 para que o processo de 
democratizaçlo, em que todos es· 
tamos empenhados , nlo consiga 
atingir os seus objectivo1. As provas 
dessa organizaçlo da reacção )â slo 
numerosas e os seus objectivos bem 
definidos: o regresao às formas di­
tatoriais, ainda mais repressivas. an­
teriores ao 25 de Abril. 

Este último ataque organizado da 
reacção resultou numa brilhante vitória 
das torças democrtnicas e do M . F. A. 

Quanto a n6s esta última tentativa de 
contra-revoluçlo foi um apalpar de 
terreno, um teste 6 unidade do povo 
com o M. F. A. Saiu-lhes o tiro pela 
culatra . Mais uma batalha foi vencida 
mas, parece-nos que a luta continuarâ 
e assumirâ formas maia duras. Temos 
que c0t1tar não s6 com o inimigo ra­
dicado no interior mas, inclusivamente, 
com o apoio a todos os nlveis que, o 
mesmo receberã de pot&ncias im­
perialista• estrangeiras, interessadas 
em manter a sua dominação. 

Esteve sempre no esplrito revolu­
cionârio do 25 de Abril fazer a re­
voluçlo sem que correue sangue nos 
campos de Portugal. Esse ideal tem si· 
do cumprido mas, como se pode 
concluir dos últimos ac0t1teciment01, a 
reacção nlo olha aos meiOS para fazer 
vingar as suas posições. 

17: urgente que se continue a neutrali­
zar Ioda essa acçlo contra-revolucio­
nãria; que, se toma medidas enérgicas 
e decididas contra todos os inimigos e 
sabotadores do processo de democra· 
tizaçlo que estamos empenhados em 
levar a cabo guiados pelo Programa do 
M. F. A.; 8, mais do que nunca. im­
perioso a unidade do Povo e de todas 

Recebemos o número de Ou1ubro do organizações democr6ticas com o M. 
Bolellm do G D A C 1. da Forca F. A. e o Governo Provi&õrio para que 
Aérea, de que transcrevemos o artigo se desmascare e derrube o verdadeiro 
1nt1tulado "A reacçlo não dorme'" inimigo da democracia em Portugal. 

DONATIVOS PARA 
AS FORÇAS ARMADAS 

Continu•mo1 hoj• • public•çlo d• list• dos donativos r.cebidos. 

Proorlfllrio1 • PeHoel de Quinte d• O Rite - S•ntle110 do C.Clm .. 
Emor•v•de>a d• Firme C••ai•no AhlH 8endeir• - GOl1 ••.•.••.•..• 
Pes.Nld1MOvel1Dlno - R M1ri1Metoe - R•medl - OdN .. H ..• 
P•nO•ld•Flrm1ArmHln11dePe~l1doS•do. L.dll . . •.......••.• 
Comluio de Ooerlrio• Como•nhl• JoM MetiH p;,., d1 Souu Vez •. 
Tr1b1lh1dorHd1Flrm•Trind1de8Fltho1L.d1 - Avelro .....•.. 
0 1 5 Emor1111do1 em nom• de M1nuel Armindo SoerH - Aveiro ..•.......• 
Tr1b•lhedorHdeEduerdo8erbo1eS01rH - Oulnt•d• Men::hentl - Pof1o 

- Mu111 - Ceri••o . . ..•. • .......•....•.. 
T1•b•lhedore1 d• Socledede A11rop.ec:ulri1 doe M•Nno1, l.d• - 8rinch11 . . . 
EmP••~:r,:,~• Fi•m• Socie<11d• d• F1anc:1 .. Ldll - .~ _ ~i.,ç~.~e de Lui. 74 

Tr1b•lhedo•H d• flfm1 lrm&o1 Souu Llm•. Ld1 - Ouln1• de S Joel, 13 .• 
An1~:~~:. P1lm1 do Ro1lrio - Pr1c:111 Her~l1 do. ~lt'.~m•r·- ~~~~ 2 . .. l c: ~: -~ 

T• •~~~:ddo:;:!:i~~~:'' Joio Perelr• de Otivelr• Amorim - DeliM - VII• 

Peno•• d• Nleoori 1 c • l.dl Vil• Nov1 de G•I• - Porio 
PHIO•I d• For mi C1rp lnt1ri• Mode•n• l•m•c:e ... e. Ld• - Mlrend• do CONo 
Pe1so•ld•Firm•llr•• - Ao1riedo41 - Fi11u9ireHF01 .. •. . . 

C.• ::•r:.:.~:-·•~:;,:~:~m• Fr•nci1c:o AhlH .~od.ri11~:. .~ ~'.l~.oe - S. SI mio 

JoioAn1(:onloS1f1lv• - Llf11od•l11,.J1.41 - A11uelred1Fo1 ......... . 
011erlrio1, Em11r•o•do1 d• Firm• F6bric:1 de CuriumH Sl•l - A1>1ri1do 2 -

Vll1 Morelr1 . . ..........•...•.. . ...••.•...... 
Oo•••rio1 d1 EmprH1 C1rio1 GomH d1 Olivelre C1vedH - R. Nov1 d1 T•1>1· 

dl - SerHdO - Pr111d1Greni• ...•.•..•.•......•. 
Tr•b•lh1dorH dl Sorpil - Rui Cru1 dl C1rr9ir1 , 4-A - LllbN .......... .. 
Treb~l~~1::~~ d1 Flrm• T•bord• M1riln11 SllY1. L.de - R~~ -~1 O. Olnl1. IO-A 

Joio AntOnlo J d1 Fl11uelredo Ru• d1 Moed1, 51 - f:vore .... . . . . . . ... 
PHIOll dl Firme Oomin1101 MlrQuH OIH e SOc:IOI - Av. Lul11 Todl , 212-t .• 

- Setl'.ib1I . .,. ..... . ...................... . 
Grupo d1 Treb1lhedorH d1 Flrm1 E•nHto Cru1 a C • L.d1 - Rui eeotlll• lei· 

tio. 25 - Covllhl .. . ... ..•. .. . 
Tr1balh•dor11 dl Flrm1 Ni11el - Ap1ri1do 22 - Penlc:hl .... 
Gerlncil e PeHoel d1 Firm1 PorirlPH - A1>1rt.ldo 11 - Sec:evlm ... 
M1nu1I LOPH C•f11k0 - Rui Nov1 do Mor11•do , 11 - Tor .. - Tomer . 
Firm11Pe11oeldeCHeAl1ir•n• - Ru1SineldeCordM, a.10 - 81rc1...,1 
01>1rlrio1 de M6vel1 R1mo1 - G1ndr1 - POvOI de Venlm •........•... 
G•rent11 1 ÔPlf•rio1 d• Firme Onl• - ln-'ltvto de 811eu - Rue Nov1 de 
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O ~si<Mnte da Reptjblica, (/ti,_., 
Cost. Gamas, dirigiu ao Pels • saguínta 
mtHIUfl'I'" de Ano Novo: 

" Portugueses: 
" Hote ã o Dia Mundiel da Paz. 

Aparentemente, o conceito de Paz e ele 
uma evidtncia tio natural Que. desde 
logo, ser111 um tema exausto. 

" Para o analisar comecemos por u1-
ferencià · lo em quatro planos fun­
damentais: 

- A Paz interior do Homem consigo 

"'""""' - A Paz na relação entre indivlduoa; 
- A Paz entre os vàrios gruix>S 

IOClllis; 
- A Paz entre os Povos do Mundo. 

"Teremos o primeiro lngulo da 
complexidade do tema. 

" Consideremos que do mist&rio da 
Vida sempre se insere uma marca 
dial41ctica nos conceitos humanos. 

"O fen6meoo existencial tende a 
oscilar no quadrante cujos extremos 
limit81 slo a Paz digna e a luta injusta. 
Aqui reside um segundo lngulo da 
complexidade da Paz. 

" Finalmente verifiquemos que Paz 
pode parecer um bem absoluto; mas 
que dirlamos da Paz interior dos 
homens marginais? Que diremos da 
Paz das relações explOl'"adOf-explorado 
e da Paz social dos Povos oprimidos 
por extremismos to1alitàrios7 

" Nestas dúvidas assenta o fulcro 
maior da complexidade real do con­
cei to de Paz. 

" Como corolàrio haventmOI de 
concluir: 

- A Paz e aspiraçlo, e vocaç.lo 
imanente no Homem. quer no plano 
individual da consci6ncia, quer no 
plano sociológico das relações in­
tergrupais, quer ainda no plano Qllibal 
das relações entre os Povos. 

- A Paz, no entanto, nlo e um dom 
na1ural como o ar que respiramos; e 
Paz defende-se e constrói-se com trll ­
balho, compreensão, paci6ncia. amor, 
toletlncia, coragem, sacriflcio e uma 
atitude c ritica de vigilància permanente 
para o nosso Mundo interior e pare o 
Mundo exterior onde devemos ser 
causa e consequência de uma Paz 
autlntica. 

- A Paz exige o esforço anónimo e 
permanente de cada um de n6I e ter6 

O COflceito de clesenvoMmento tem 
de tomar-se de uma forma ampla que 
não se circunscreve, por eua razio, e 
uma simples axpanslo económica. 
Desenvolvimento não significa apenu 
aumento quantitetivo da produção; ele 
visa também e sobretudo a diltribulçlo 
eQuitativa dos rendimentos e a larQ8 
participaç.lo da popuLaç.lo e de todos 
01 trabalhadores nas instituições 
económicas, sociais e poHticas. 

De certo modo pode afirmar-se que a 
mola real do progresso nlo 16 
económico como tambêm social e 
cultural reside na indu1triaHzaçlo . No 
entanto, ao contr6rio do que muita• 
pessoas pensam, não se pode 
subestimar o papel da agricultura no 
processo de desenvolvimento, prin­
cipalmente nos paises, como o nouo, 
QUe nlo podem considerar-se como 
induttrializados e onde o sector 
agrlcola ainda ocupa posiçlo relevante. 
E ao lazt· lo 6 necessàrio verificar se 1 
agricultura se acha estruturada de 
maneira a responder efactiva e conve­
nientemente h exiglnciH do 
desenvolvimento económico global. 
No caso negativo, a adopçlo de me· 
dida1 concretas e eficazes que levem à 
criação daQuele condicionalismo 
assume posição prioritãria . 

H6 palsea onde uma relativamente 
pequena percentagem da populaç.lo 
agrlcola controla uma parcela muito 
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MENSAGEM DE ANO NOVO 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA AO PAÍS 

QUe se subordinar aos conceitos 
superiores do Bem e da Justiça ao 
seMço do Homem e dos Povot. 

" Se as minh11 palavrn, a vossa 
a1ençlo e os nossos propóaitos contri­
buirem um àtomo para a manutençlo e 
sublimação da Paz em Portugal 
teremos celebrado bem este Dia 
Mundial da Paz. 

'"O dia de ho1e é também a primeira 
página Que se volta sobre o ano de 
1974, onde a Revolução de 25 de Abril 
foi acontecimento grande nas Histórias 
de Portugal a do Mundo. 

" O balanço imediato de 1974 6 um 
risco ingrato. mas teremos que o fazer 
para traçar o rumo de 1975. 

" Os jovens oficiais a quem devemos 
o 25 de Abril ofereceram ao Pais um 
programa suficientemente genérico 
para dar ao Povo ampla liberdade de 
escolha Quanto ao esquema polltico a 
preparar. 

" Esta redacç.lo genérica era in­
dispensivel , constituiu uma soluçlo 
inteligente e sensata . 

" Como tudo n.a vida teve os SMJI 

inconvenientes. Foi um testamento 
interpretado COfltoante os credos dos 
vários herdeiroo da liberdade que 
oferecia. 

" O fenómeno descolonizador em 
que nos empenhllmos progrediu em 
bom ritmo; nem sempre se aproximou 
da rola idealista Que sonhar1amos. mas 
a inspiração e o talento polltico raalista 
têm sabido imprimir-lhe um curM> 
original, ma11 fecundo , mais humano e 
mais eficaz do Que muitas experiências 
anteriores conduzidas com meios mui­
to mais amplos. 

"Angola constitui neste momento o 
problema mais complexo, o que nos 
exige mais carinhota preocupação: tem 
d ificuldad H compreensiveis pela 
circunstlncia da sua vastidão ter 
originado várias correntes eman· 
cipalistas. 

" Com a paciênc ia, mspiraçlo e boa­
-vontade de todos os responsáveis po. 
deremas rapidamente atingir uma si­
tuaçlo de eQUilibrado entendimento, 
uma plataforma firme para Que o 
Mundo possa ver instituir-se um 
grande pals sem graves sacriflcios do 
Povo QUe o vivifica . 

" Na democratização de Portugal a 
quantidade e a esaência da legislaç.lo 
salda 6 considerada peQuena e tlmida 
por uns, excessiva e arriscada por 
outros; Querer• isto dizer Que se tenha 
conseguido um compromisso aceitável 
entre repidez e ponderação, entre 
necessidades de fundo e limitações de 

"Tem sido a própria dinlmica da Re- um Governo Provisório] Cremos que 
voluçlo, o jogo das forças políticas, a sim. 
formação acelerada de uma opinião 
püblica politizada, a presalo de classes 
e grupos à procura da sua dimensão 
v61ida, Que vem clarificando a situação 
polltica transitória. 

" A medida Que o testamento do M. 
F. A. !MI foi e vai clarificando aurgem os 
herdeiros descontentes, porque lhes 
nlo &gr&da a liberdade e a espef&nça 

da maioria dos seus irmlos. 
" Encerrou-a& em 1974 uma primeira 

fase de aprendizagem polltico-social 
em que o Povo portuguh demonstrou 
alto civismo e revela capacidade para 
reconstruir uma sociedade, pela via 
democrática autêntica e livre. 

"Terminou o ano com alguns 
homens e COl'"rentes de pensamento, 
oponunistas da liberdade, vendendo 
mitos e explorando as turbulências e 
desvios Que l)l'Ovocam. 

" Como saldo entendo afirmar ca­
tegoricamente que em oito meses se fi. 
zeram experiências po11tica1 e sociais 
muito válidas conduzidas por homens 
saldos do Povo e ao serviço do Povo. 

"Criaram-H novos conceitos na vi­
vência do mundo do trabalho, embora 
trabalhadores a empregadOl'"es, sin­
dicato• e associaçõe s patronai1, 
tenham muito Que cooperar e melhorar 
oa definiçlo de relaçõ.?s mútuas mais 
dignas e mai1 fraternas, mais justas e 
mais iguais. 

··A Informação püblica subitamente 
livre é um festival capitoso. uma fonte 
Poderosa de força popular Muito de 
autenticamente bom e livre irrompe da 
ganga do conformismo e do opor· 
tunismo. 

" Homens das letras, dos SOflS e das 
imagens, leitores, ouvintes e es­
pectadores, todos temos ainda muito a 
aprender e progredir no sentido da 
au1enticidade, da liberdade e do res-
peito mútuos neceu6rios a uma in­
formação ainda mais digna. 

"A democrat ização do ensino timi­
damente aflOl'"ada no regime anteriOI'", 
necessita de tantos meios materiais e 
humanos Que irão levar anos a reunir, 

se nlo nos unirmos todos em esforço 
conjunto de recuperação. 

"As medidas legislativas tomadas 
actuarão no campo da gestão, dos 
programas e da avalieçlo de 
conhecimentos mas setlo apenas uma 
primeira experiência-piloto no 8Spec1.0 

Qualitativo de toda uma obra gigan­
tesca a alargar a todos os jovens do 
Portugal do futuro, sem distinçlo daa 
classes ou recursos económicos das 
respectivas origens. 

" Ministério , organis mos , pro · 
fessores , empregados e alunos Quanto 
tereis a realiz(lr para obter e aplicar os 
meios. a Ol'"ganizaçlo. a metodologia e 
program&çlo adequados ao verdadeiro 
Portugal 7 Quanta generosidade e 
paci6nc111. dilllogo e esclarecimento, 
para banir relações e comportamentos 
radicalizados pelo ambiente est6ril do 
passado. 

" Não poderei esquecer outro sector 
fundamental. o económico-financeiro . 

"A alteraçlo súbita das relaçõea 
capital-trabalho, em busca do eQUillbrio 
justo ainda não alcançado, minaram a 
confiança dos investidores menoe 
cora;osos. 

" A tand&ncia altista das ma ­
ttriu-primas. nos novos nlvei1 
salariais, a falta de Ol'"ganizaçlo e de 
têcnica, a impreparaçlo dos gestOfea, 
os negócios de rentabilidade marginal 
ou radicados na distorção do mere11do, 
tudo se conjugará para 1iQuidar 
algumas centenas de empresas in· 
viávei1 num Portugal actualizado, e le­
var• seu tempo a criar alguns milhares 
de outras, mais úteis e necess6ria1. 

"A recesslo do turismo. a diminui­
ção das remessas dos emigrantH 
menos esclarecidos, a correria aos 
bancos a levantar o dinheiro Que se 
entesoura inutilmente, tudo contribui 
para diminuir os meios de investimento 
e a criação de novos postos de tra­
balho. 

"Esperam-nos meses difkeis. O 
plano econOmico a publicar dentro ele 
dias. algumaa medidas de emerg&ncia, 
a coragem dos empresários e so­
bretudo a vontade dos trabalhadorn 
para trabalhar mais e produzir melhor, 
slo indispensllveis para suprir uma 
crise que se agudizou desde Novembro 
de 1973. 

"Com o aumento dos nlveis salariais 
maia baixos QUe permitir6 a entrada de 
mei1 pessoas nos circuitos 
económicos, e com a recluç.lo continua 

AGRICULnJRA: UMA QUESTÃO EM FOCO 

imponante da terra ar6vel. Esses 
grandes propriet6rios, da mesma forma 
que os grandes empres6rios capi­
talistas do sector, colhem os principais 
beneficias da actividade agrlcola, de­
tendo por outro lado nas 11.1as mias, 
em consequlncia da 11.1a própria posi­
ção social e económica, os restantes 
meios de produção: crà<tito atgncola, 
assistência tftcnica, rede hidro-agricola 
efectuada na maior parte doe casos à 
custa da populaç.lo, estradas, elec­
trificaçlo, etc. Tudo isso se soma no 
poder Que esses grancles proprietàrios 
e capitalistas ttm no acesso a factOfes 
modernos de produç.lo e aos mercados 
nacionais e internacionais, refOfçando 

ainda mais a sua poaiçlo socio­
·econOmica. Além de tudo isto, uma 
larga percentagem da populaçlo 
agrlcola, composta principalmente de 
peQuenos e médios produtores e de 
trabalhadores agrlcoln, nlo 16 se 
encontra praticamente privada de terre 
aràvel (ou quando a têm 6 numa 
dimensão bastante exlgua QUe mal d6 
para o seu sustento) como tambêm 
nlo possua as vantagens e as poui­
bilidades dos grandes propriet6rios e 
dos grandes capitalistas agr6rios, como 
já se disse acima. Dai viverem esses 
camponeses na miseria. Dai igualmente 
a impossibilidade de desenvolvimento 
da agricultura e, por consequência, tal 
como fizemos notar atràs, de toda a 

economia. Em palsea onde se veri­
fiquem circun1tlncias deste tipo, 
alerta-nos O. Lange 111, cria-se a 
necessidada de realizar refOfmas na 
estrutura social da 11ua agricultura de 
modo a superar situações impeditivas 
do seu desenvolvimento. A reforma 
agrària, acrescenta mais adiante aQuele 
economista, aparece como uma me­
dida indispenÃvel para o bito de uma 
polltica de progresso. 

Se nos basearmos no lnciuérito às 
explorações agrlcolas levado a cabo no 
ano de 1968, constatamos que em 
Portugal a astrutura agrária apresenta 
caracter1sticas próximas das que se 
apontaram anteriormente . Efec · 
tivamente, cerca de 78 por cento do 
número de explorações tem menos de 
4 hectares, ocupando apenas 15 por 
cento da tuperflcie agr1cola útil, en­
QUanto que as exploraçõea com mais 
de 200 hectares representam 
aproximadamente 0,5 por cento do to­
tal e abrangem perto de 40 por cento 
da àrea útW para a 1tgricultun1. A si· 
tuaçlo tOl'"na-ae ainda mais gritante se 
se tiver em conta, tal como 
demonstraria a subdivisão da última 
classe de área indulda no Quadro 
seguinte , QUe as explorações 
superiores a 1000 hectares ocupam, na 
verdade, mail de 20 por cento da nossa 
superflcie atgrlcola útil. 

ESTRUTURA 
DAS EXPLORAÇÕES 

AGRICOLAS (21 

Classes de ârea (haJ 

0,05 - 1 
1 - 4 
4 - 20 

20 - 200 
mais de 200 

% do total 

38.6 
38.6 
18,8 
2.9 
0.4 

% da supertlc.e 

2.5 
12,4 
23,6 
21 ,7 
39.6 

Esta circunatAncia justifica a necessi­
dade de se transformar a noua es­
trutura agrária de maneira a criarem-se 
progressivamente as condições para 
uma repartiçlo dos rendimentos de 
acordo com o trabalho produzido. Slo 
estes, entre outros. os objectivos de 

P A Ci 1 N A J 

das despesas militarea que permltir6 
investimentos estatais mais repro­
dutivos, nlo é preciso ser profeta para 
prever QUe se vlo criar condições para, 
dentro de dois anos, termoa uma 
evoluç.lo económico-financeira nitida­
mente favor6vel , desde Que saibamos 
criar um clima de confiança nas rela· 
çõet dos lactOl'"H de produção. 

"Tenho f6 e esperança. Faremos um 
Portugal mais prbspero com uma ri ­
queza mais justamente distribulda . 

''A fechar o .. balanço-1974' ', referirei 
o sector da polftice externa onde o 
saldo positivo da Revolução é franca· 
mente alto. talvez espectacular. De um 
Povo envergonhado, folheando perga­
minhos herOicos do passado, renasceu 
um Povo orgulhoso do seu preeente, 
Que a sociedade internacional olha com 
simpática expectativa . .Oramos um Pall 
mal tolerado mesmo no Ocidente Que 
dizlamos defender, somos agOfa um 
Pais ao qual , sucessivamente, se vlo 
abrindo as portas de todos os Qua­
drantes do Mundo. 

" Saberemos ser dignos de nós 
próprios, exigiremos os nouos legl­
timos direitos na sociedade in­
tern&eional em relação á qual cum­
priremos os deveres a Que livremente 
nos vincularmos. 

"Vou terminar com um sentido apelo 
a iodas as mulheres a homens do Povo 
a que pertenço. 

"Vamos entrar num perlodo 
económico dificif; sejamos sensatos e 
comedidos nos nossos anseios e 
exig&ncias; s ejamos eficientes e 
desmedidos nos trabalhos e eaforços 
que nos couberem. 

"Vamos entrar num trimestre elei­
toral com o ans ioso nervosismo de 
pa rticipar nas primeiras e leições 
autênticas; sejamos serenos nas ati­
tudes emocionais; procuremos 
desintoxicar-nos da propaganda 
autocrética do antigo regime, mas evi­
temos deslumbrar.nos com correntes 
de pensamento demagógicas do 
presente: votemos esclarecidamente 
em partidos autênticos Que nos provem 
a sua vocação de contribuir para uma 
democrac ia plural ista e livre. 

·vamos todos às urnas com sin­
cerid&de e recta intençlo. deter­
minados a exigir sinceridade e recta 
intenção àqueles em Quem votarmos. 

" Para o nosso pais vlo os meus 
desejos de toda a felicidade e pros­
peridade possfveis em 1975." 

uma autêntica Reforma Agr6ria, Que 
mais nlo é do que um conjunto de me­
didas que levem efect ivamente 6 li­
Quidaç.lo das relações de produçlo 
feudais, semifeudais ou quaisquer 
outras da tipo antagónico na 
agricultura, entre as quail H en­
contram as que resultam ela estrutura 
da propriedade fundiliria a ela conse­
quente legislaçlo sobre arrendamento 
rural. O peso de uma estrutura deste 
tipo - das explorações e da proprie­
dade - não se sente apenas atrav&s da 
exterlslo relativamente imponente das 
terras que estão nas mlo1 de grandes 
proprietários, mas tambêm das in­
justiças QUe dai advtm. Pejudicial no 
plano social, este slatema nlo 6 o 
menos no plano económico: subutili· 
zaçlo da terra, de que temc>9 v6rios 
exemplos no Alentejo e em outras 
regiões do Pab, deMo cios ren· 
dimentos pfovenientes da llJ8 ex· 
ploraç.lo para circuitos que nada têm a 
ver com a produçlo agncola nem com 
ela estlo relacionados, utilização das 
rendas das terras em despesas de k.Jxo 
ou em investimentos extra-agrfcolas 
não-reprodutivos, etc. 

Uma polltica de Reforma Agrilria 
ter6, pois, que ter em atenç.lo, que OI 
grandes latifúndios e limitar 11.1bstan­
cialmente as grandes exploraç6es 
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A CONFERENCIA DE IMPRENSA 

DA COMISSÃO COORDENADORA 

DO PROGRAMA DO M. F. A. 
No dia 31 de Dezembro a C. C. P .• deu nos Altos Estudos da 

Defesa Nacional uma conferencia de Imprensa. 
Apesar dos diversos 6rglos de informaçlo terem dado 

larga cobertura ao acontecimento, transcrevemos na integra • 
conferencia. Julgamos que este texto auxlllar.6 os militares • 
uma mais profunda reflexlo sobre a oplnilo do M . F. A . sobre 
os v6rlos aspectos da Vida Nacional. 

O M . F. A . NAO ENJEITA AS RESPONSABILIDADES 
ASSUMIDAS. PERANTE O POVO PORTUGUES . 
A DEMOCRACIA NECESSITA DE SER AMPARADA 

E GARANTIDA 

1 ° GRUPO DE QUESTOES 

DIARIO OE LISBOA 

Certos sectores, ainda que 
surgindo com toda uma aparente 
sinceridade democrática. advogam e 
parecem dese1ar o regresso do M. F. A 
aos quané1S Os meios mais reac­
c1onários é isso que deseJam_ Pensa a 
C. C. P. que esse •egresso poderá ser 
feito sem pengo do desmoronamento 
de todo o processo democráttCo? 

- A institucionalização definitiva do 
M F. A. não será o único processo de 
garanm os ob1ect1vos do 25 de Abril? 

- Quais os obstáculos que 
opõem a essa ins111uc1onahzação? 

CAPITAL 

- Após a formação da Assembleia 
Legislativa que. em principio, poderá 

verificar-se em Out ubro do próximo 
ano prevê o abandono, por parte do M 
F A. de uma acuvidade polit1ca cir­
cunscrevendo-se esta aos direitos dos 
seus membros como cidadãos? Em 
caso negativo, como se prevê que o M. 
F. A possa 1nsern-se no quadro polit 1co 
nacional? 

OIARIO OE NOTICIAS 

- Caso não se dê a part1c1pação na 
Const1tu1n1e, como vê a C. C. P. a 
possibilidade de continuar a intervir, 
como largos sectores entendem im­
pôr-se, na evolução da situação política 
portuguesa em ordem á consolidação 
da democracia? 

- Segundo o Programa do M F. A., 
a J. S N deveria exercer o poder poll­
t1co até à formação de um Governo 
Provisório C1v1I. De civil esse Governo 
passou parcialmente a militar e a J. S. 
N. deumu de assumir aos olhos do po­
vo a preponderancia que tinha logo 
após o 25 de Abril, lugar que, Qra­

dualmente, foi cedendo ao próprio 
M. F. A. 

Qual é a opinião da C. C. P. quanto à 
poss1b11idade de a nova democracia se 
tomar frágil, se o M. F. A. se limitar, 
após as eleições, conforme Já foi 
anunciado, a uma act1vidade 
puramente defensiva da integridade 
nacional? 

grupos que pretendem criar as con­
dições necessárias á diluição do M . F. 
A. na h1erarQuia tradicional e numa 
pretensa legalidade. Esta imagem 
corresponderá a uma reahdade? 

RESPOSTAS 

As perguntas feitas levam· nos a uma 
questão da maior actualidade que nos 
parece ser a slntese de todas es in­
terrogações formuladas. 

Qual o futuro do M . F. A .? 
Antes de, de uma forma " seca", pre­

tendermos dar imediata resposta, a 
essas interrogações, interessa repensar 

um pouco sobre a evolução que, sob 
determinada óptica o processo sofreu 
após o 25 de Abril. 

Com a acção militar então decorrida 
surge à face do próprio Movimento a 
definiçao dos órgaos de soberania. 
Essa definição deixava "omisu" a 
fórmula de participação de todo o M . F. 
A. Sabe-se Que surgiram correntes e 
que sem dúvida, determinados sec­
tores , embora minoritêrios reme­
tiam-no, referimo-nos eo movimento, 
aos quartéis, jê que segundo esses 
sectores, a representatividade do M . F. 
A. ficaria a cargo da J. S. N. e da C. C. 
P. !membros também do C. E.). 

Falava-se em representatWidade e 
bem, já que esses membros teriam que 
ser fieis intérpretes do pensamento e 
vontade r&volucionàrios, que inspirou 
larga camada de jovens militares. E 
estes logicamente teriam que por 
processo adequado fazer chegar as 
suas obrigações de colaboraçlo, aos 
escalões executivos, seus represen­
tantes. O dinamismo do processo re­
volucionêrio exigia assim uma rees­
truturação do M . F. A. que ins­
titucionalizado, poderia ser o garante 
de todo o processo e alarga-lo a todas 
as FA. 

Só após o 28 de Setembro tal reali ­
dade foi compreendida e logo que elei­
ta nova Junta de Salvação Nacional se 
iniciaram os trabalhos que breve 
conduziriam ê institucionalização do M . 
F. A. 

Surgem assim dentro do Movimento 
os órgãos ja conhecidos como: 

- O Conselho Superior do Mo­
vimento (20) . 

- A Assembleia do M . F. A. 
- Os Conselhos dos diferentes 

DIARIO DE LISBOA ramos, etc., etc. 

Estavam agora criadas as condições 
- Ao longo destes 8 meses têm para em conjunto os militares anali-

surg1do diversas crises e a imagem que zarem o curso dos acontecimentos 
surge no exterior é de que, de tempos a pollticos o que até então não tinha sido 
tempos, aparecem organizações ou oosslvel concretizar. 

Se atentarmos que do próprio 
programa se extrai que o sistema poli­
tico vigente terà de processar-se sem 
convulsões internas que afectem a paz, 
o progresso e o bem-estar da Nação, e 
que se comprometia o M. F. A. como 
plataforma necessária garantir a 
adopção de medidas, todas elas ex­
pressas no programa. lógico seria que 
em consciência se procurasse faz_er 
como que um balanço. Sem dúvida 
que muito de positWo e elgo mesmo 
quase transcendente se operou . 

Nlo obstante quanto a medidas 
preparatórias de carácter matef.al, 
económico, social e cultural que 
ga1antam o futuro exerclcio efectivo da 
liberdade polltica dos cidadãos: 

Quanto a uma nova polltlca econó­
mica, posta ao serviço do Povo Por­
tuguês, em particular das camadas da 
população até agora mais des ­
favorecidas, tendo como preocupação 
imediata a luta contra a inflação e a alta 
excessiva do custo de vida, o que 
necessariamente implicara uma es­
tratégia antimonopolista. 

Quanto a uma nova polltica social 
que, em todos os domlnios, serê posta 
ao serviço do Povo Português, defesa 
dos interesses das classe$ tra ­
balhadoras e o aumento progressivo, 
mas acelerado, da qualidade da vida de 
todos os Portugueses. 

Quanto a todas estas medidas di­
zlamos se apercebeu o M . F. A. de que 
para além de correcções iniroduzidas e 
dos esforços feitos, muito havia por 
concretizar, e assim, lhe cabia de 
momento a responsabilidade de como 
se disse se repensar e reforçar. 

Paralelamente, ao 2. º Governo Pro­
visório surgiam momentos de idênticas 
interrogações e ajustamentos. Dal o re ­
forço de unidade dentro do Mo­
vimento, dai a consciencialiução da 
sua responsabilidade, dai a obriga­
toriedade de ter de admitir tal como o 
M . F. A. proclamou ao Pais: 

- A obrigatoriedade de zelar pelas 
ja referidas plataformas mlnimas. 

Esta a génese da questão. 

Qual o futuro do M. F. A.7 

A exposiçêo já feita permite res­
ponder, agora com mais objectividade, 
aos problemas que nós consideramos 
fundamentais no grupo de questões 
apresentadas. 

1. lnstitucionalizeçlo do M . F. A . 

Consideramos que a ins -
titucionaliução agora, ou mais tarde, 
do M . F. A ., é problema de somenos 
importãncia . 

A lei é fruto da pràtica, pois s6 assim, 
os decretos vertidos no papel, possuem 
a legitimidade real que os permite 
cumprir. 

Portanto a institucionaliução formal 
do M . F. A. é um fenómeno natural, 
resuhante da própria dinãmica 

2. Relaç6es J . S. N .-M . F. A. 

A J . S. N. é o órgão supremo ins­
titucionalizado pela Revolução. 

Para actuar, necessita de estar 
permanentemente a par da vontade de 
quem o criou lo M . F. A .). 

Esta a razi o porque, e perrir de 28 de 
Setembro, há uma ligaçlo profunda e 
permanente dt1 J . S. N. com o M . F. A. 

3. Continuaçlo ou nlo do M . F. A. 
além do {JBrlodo ptl-democrático que 
terminará cerca de Outubro próximo. 

Nunca se pós, nem nunca se porê a 
questao de terminar com o M . F. A. em 
qualquer momento. Isto {JBra o próprio 
M. F. A. 

O M . F. A . durarll enquanto existirem 
Forças Armadas, porquanto estas 
estão-se t ransformt1ndo acelerada­
mente, no M . F. A. 

O Movimento dt1s Forças ArmadBS 1 
o mesmo que Forças Armadas em Mo­
vimento. 

4. lntervençl o poJ!tica do M . F. A. na 
vida nacional além da Assembleia 
Legislativa . 

A prática da Revolução Portuguesa 
parece mostrar que a tenra democracia 
que havera !este é o ponto de honra do 
M . F. A .) de surgir institucionalizada 
cerca de Outubro próximo (com a 
entrada em funções da Assembleia 
legislativa e outros órgãos do Poder), 
que essa tenra democracia, dizlamos, 
necessita de ser amparada e garantida, 
tendo em vista o seu enraizamento 
profundo na sociedade de todos nós. 

O M. F.. A. não enjeite as rt1s­
ponubilidades que assumiu perante o 
Povo Porruguls. O M . F. A. está pronto 
a contribuir para esse enrt1izt1mento, 
em ligação estrt1ita com todas as forças 
progressistas e democráticas. 

• 
2.º GRUPO DE QUESTOES 

DIARIO DE LISBOA 

- O problema da part1c1pação ou 
não do M. F. A. na Constituinte 
Quando haverã uma decisão final? 

RADIO CLUBE PORTUGUES 

- O brigadeiro Otelo Saraiva de 
Carvalho afirmou em entrevista ao R 
C P. que o M. F. A. terã sempre uma 
palavra a dizer em tudo o que for 
decisivo nas Constituintes. A Coor­
denadora subscreve esta af1 rmação7 

CAPITAL 

- Diversos têm sido os of1c1a1s das 
FA que se têm pronunciado quanto à 
part1c1pação ou não do M. F. A. nas 
eleições para a Constituinte. Pergunta­
-se Já está dec1d1damente decisivo 
que essa part1c1pação não se verificará? 

OIARIO DE NOTICIAS 

- Qual a posição da c. e quanto à 
part1c1pação na Constituinte? 

RESPOSTAS 

Perante o Povo Português, a res­
ponsabilidade que o M. F. A . assumiu 
em 25 de Abril , mantem e não pretende 
alienar, implica necessariamente uma 
vigilância atenta a uma participação 
activa em tudo quanto disser respeito 
à Democracia que tem de defender e 
ajudar a construir. 1: neste contexto 
que o problema da Constituinte deve 
ser encarado; falta apenas definir a 
forma pela qual essa vigilância devera 
ser exercida uma vez que a vontade 
política do Movimento é inabalável 
quanto à defesa dos interesses 
democráticos. Entretanto, aguardamos 
ainda que a decisão suba das bases do 
M . F. A. até a C. e. P. como aliês tem 
vindo sempre a ser feito desde que a 
ideia da Revolução nasceu entre nós. 

PARA QUE O MOVIMENTO NAO SEJA A EXPRESSAO 

DE UM SIMPLES LEVANTAMENTO MILITAR, MAS SE 

CONVERTA NUMA AUTENTICA REVOLUÇAO QUE 

CONCRETIZE AS ASPIRAÇOES DO POVO 

3.0 GRUPO DE QUESTOES 

DIARIO DE LISBOA 

- Da última reunião de delegados 
das FA poderã concluir-se que vão 
surgir em curto prazo as leis 
necessárias para o progresso da 
resolução de 25 de Abril? 

RADIO CLUBE PORTUGUES 

- E evidente a necessidade de 
saneamento no âmbito do Ministério 
da Justiça. Considerando o futuro 
1ulgamento de fascistas !caso dos P1-
des entre outrosl e a recente libertação 
dos detidos por acusação de sa­
botagem económica, que pensa a C. C. 
P. do legalismo que tem sido aplicado 
em subst1tu1ção da leg1t1m1dade re­
volucionária que o M F. A. 1mpõs em 
25 de Abril? 

- A recente Assembleia de Delega­
dos do M F. A. aprovou a decisão de 
se promulgarem leis revolucionárias 

Dada a sua urgência: 

a Para quando essa promu lgação? 
b. Quem as porá em prêtica? 
e. Sobre que matéria insid1rão? 
d. Estarão rellJcionades com a ex­

tinção definitiva das muitas 
erupç6as fascistas existentes a {)IJr 
de domfnio ainda efecrivo dos 
monopolistas e 11Jtifundi8rios? 

O/AR/O POPULAR 

- Tem vmdo a púbhco, nos últimos 
dias. expressa ao n(vel do M. F. A. a 
1de1a da necessidade de promulgação 
de urna legislação adequada à re­
volução. E passivei neste momento 
adiantar algo mais quanto ao conteúdo 
dessa 1de1a? 

- € passivei saber-se quando e por 
que instãnc1as serão julgados os ex­
-p1des mais responsáveis bem assim 
como destacadas figuras do regime 
fascista, entre as quais por exemplo o 
Almirante Henrique Ten rei ro? 

OtARIO OE LISBOA 

- As FA tencionam continuar a 
adaptar medidas drásticas an­
ti-corrupção? 

RESPOSTAS 

Problema da legalidade Re-
volucionària e da actuação Re­
volucionllria. 

Toma-se evidente a necessidade de 
em todo o processo iniciado em 25 de 
Abril se manteve uma coerência re­
volucionária, para que o Movimento 
não seja a expressão dum simples le­
vantamento militar, que seria incapaz 
de resolver as contradições da socie­
dade portuguesa, mas se converta 
numa autêntica revolução que con­
cretize as aspirações do Povo. 

Neste cont exto se se torna 
necessllria a implantação duma legali­
dade revolucionllria, o Que e evidente, 
essa legalidade não podera ser o 
resultado de leis mais ou menos abstra­
tas, havendo, como muitas vezes se 
nota ainda, a tendência para decalcar 
modelos da legalidade fascista, mas 
sim o resultado de actos concretos Que 
em cada momento sejam uma resposta 
aos problemas objectivos que hll que 
vencer, resposta essa que serê função 
da capacidade revolucionària existente 
em cada momento. 

Cometem portanto um erro, todos 
quantos pensam que será um texto 
escrito - lei, programa, plano, o que 
Fõr - que irá resolver solinho, si­
tuações concretas. 

As situações resolvem-se pela prll­
tica adequada que concretile uma 
análise objectiva de cada situaçlo 
ao, anàlise essa que terê que ter em 
conta, necessariamente, as relações 
das forças em presença . Isto implica a 
adequação de cada resposta a cada 
problema. 

Só assim tem sido passivei ao M . F. 
A . superar as crises que têm surgido e 
ir consolidando, o que é um facto, a 
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A CONFERENQA DE IMPRENSA 

DA COMISSÃO COORDENADORA 

DO PROGRAMA DO M. F. A. 
sua consciência revolucion6ria, em 
Intima consolidando, o qua é um facto, 
a sua consciência revolucionaria, em 
Intima comunhão com o Povo, com 
cujos objectivos se identifica cada vez 
mais. 

Que assim 6, o Povo o tem dito. Se 
assim continuarmos, e a tal dedicamos 
todas as nossas energias, estamos 
seguros que em cada momento 
surgirão as respostas ou leis &dequadas 
ti reso4ução dos problemas concretos 
que se nos põem e assim a consoli­
dação da resolução 5ef6 um facto, 
resolução que ter& que ser o processo 
que resolva as contradições objectivas 
da nossa sociedade e o julgamento re­
volucion6rio de todos os respons&Vitis 
e sustentâculos do estado fascista que 
nos submergiu durante meio s&culo e 
de todos os que pela sua pr6tica, após 
o 25 de Abril , se oponham à Revolução. 

Assim, dessa pràtica revolucion&ria, 
imposta pelas situações concretas, est& 
nascendo a necessllria legislaçlo que 
institucionalizará, de forma PoSitiva, 
aquela pr6tica, permitindo uma &e­

tuaçlo coerente e imparcial dos 6r~s 
que administrarão a justiça. . 
4 ° GRUPO DE QUESTOES 

DIARIO DE LISBOA 

- O M F. A. esta16 atento ao apro­
ve11amento da l{lnorAncl8 e atrazo de 
mu1tas populaç66s dos meios rurais 
pelos sectores polfl1cos vinculados ao 
regime ante1t01 mas que sur19m agora 
no acto elei toral com uma capa 
democ1áuca? 

RADIO CLUBE PORTUGUtS 

- Os relatórios elaborados sobre as 
primeiras campanhas de dmam1zac;OO 
do M. F. A demonstram um elevado 
grau de despolit1Zaç6o das populaç6es, 
manipuladas e int1 m1dadas pelas 
forças reacctonârias locais, a ma101 
parte nAo saneadas Pensa que es1e 
lacto pode1â 1er algum peso na dee1são 

de o M F. A part1c1par ou não nas 
Consmumtes? 

RESPOSTAS 

Os 48 anos de regime fascista, em 
que falar de polltica era crime, para os 
outros, pois pollticos s6 podiam ser os 
do partido no governo, ou sejam os 
fascistas, fizeram com que o povo 
portuguh, nomeadamente o rural esti­
vesse quase totalmente despolitizado. 

Para isso contribuiu todo o sistema 
daquele regime e não interessa estar 
agora a escalpelizar esses factos. O que 
custa 6 verificar que as popylações que 
mais teriam de ganhar com a ins­
tauração de um regime de feiçlo 
socialista, continuam a ser as QUe têm 
mais medo do papão comunista e 
outros. De qualquer modo esses as­
pectos era jà do nosso conhecimento 
ao elaborar o Programa e preconizar 
uma data como limita do perlodo até às 
eleições. Poderemos concordar que se 
•·perderam" cerca de oito meses, na 
efectivaçlo de um programa largo de 
esclarecimento e poHtizaçlo às pocx.ila­
ções. Certo, no entanto, tal como f01 
prometido, tudo fazemos pani realizar 
ektições no prazo previsto. Nlo po­
deremos no entanto deixar de estar 
atentos a todas as poesNeis manobfu, 
feitas a coberto de disferces, mas de 
qualquer modo iuo 6 de facto mais um 
pormenor que nos leva ao exercicio da 

vigilãncia e participaçlo efectiva no 
processo democr&tico, em cul'IO, como 
jà aqui foi dito. 

5 ° GRUPO DE QU ESTOES 

DIARIO DE LISBOA 

- Alguns tornais publicaram cenas 
afirmações do Sr. Brig 01elo S de 
Carvalho que postet1ormen1e o Sr 
Gen Sploola pretendeu desmentir O 
Sr. Gen. Spínola, segundo os 1oma1s, 
afirmou também que Já ··procedera 
militarmente'" 

Qual o comentáno da C C P a este 
conlrontamento de op1rnões e que re­
flel(OS poder é ter dentro do M F A? 

RESPOSTA 

Sobre este assunto parece-noa oe 
facto que muito sensacionalismo se 
esté a fater 6 volta do mesmo. Niio nos 
restam dúvidas quanto 6 veracidade 
das declarações do Brig. Otelo S. de 
carvalho, pois do assunto jà a C. C. P . 
era conhecedora desde que tal 

aconteceu. Aliàs não foi a única vez 
que o Sr. Gen. Sp1nola fez certas 
afirmações que poderiam ser apro­
veitadas. contra ele mesmo, tal como 
as que estão em causa. No entanto 
nunca a e. e. P. lhes deu importllncia, 
pois as considerou desde sempre 
inseridas na personalidade do próprio 
Gen. Splnola. Esta figura de miiitar 
muito controverso, cheio de grandes 
virtudes e grandes defeitos, não deil(OU 
de cu mprir a missão histórica que lhe 
estav• reservada. 

&u missão foi cumprida, e ainda 
que mais curta e com mais defici6ncias 
do que o M . F. A . esperava no inicio, 
parece 6 C. C. P. que h6 que encerrar o 
assunto. 

Sobre o ct'lamado "procedimento 
militar" parece-nos que estâ tudo 
respondido com o que acabamos de di-

'"· Quanto aos reflel(OS que tal assunto 
poder6 ter dentro do M. F. A. , não nos 
parece que eles possam ·ser perniciosos 
de modo algum, pois desde que a 
verdade seja dita, isso nunca poderà 
afectar a unillo dentro do M. F. A., até 
porque a clarificação das situações s6 
poderá servir para reforçar a unidade. 

E NA COMPOSIÇAO OOS ORGAOS ENCARREGADOS 
DO SANEAMENTO E NOS VÍCIOS DA LEGISLAÇÃO 
QUE O REGULA QUE ESTAO OS MALES E A 

INEFICACIA DO PROCESSO 

6 • GRUPO DE QUESTOES 

DfARIO DE LISBOA 

- Ainda sobre sabotagem 
económica. confirma-se que o C O P 
C O N. estará na d1spos1cão de fazer 
prevalecer e demonstrar a legahdade 
das prisões efectuadas e que o Juiz Dr 
Sã Pereira contestou à !uz dos textos 
fascistas? 

RADIO CLUBE PORTUGUES 

- Considera a C C P que as 
recentes prisões de cap11ahs1as pode 
ser cons1derada no âmbito da es 
tratég1a an11monopolis1a prevista 
Programa do M F A .? 

RESPOSTAS 

De maneira nenhuma estas prisões 
podem ser consideradas no lmbito da 
estratégia antimonopQlista. Estio sim 
dentro de uma luta anticorrupção. 

Quanto à estratégia antimonopolista 
isso li um aS6Unto que ter& que -
encarado no Ambito do Programa 
económico. 

Em relação à actuação do, C. O. P. C. 
O. N., ele actuou a pedido do Governo 
e de acordo com a legislação que o 
criou a ele C. O. P. C. O. N. De qualquer 
modo esse assunto paraca-nos que jà 
estar& respondido no que respeita • 
entrada em vigor de legislaçlo re­
volucionària. 

• 
7. 0 GRUPO DE OUESTOES 

DIARIO DE LISBOA 

- Quando serâ publicado o relatóno 
sobre o 28 de Setembro? 

RADIO CLUBE PORTUGUtS 

- Quando vem a púbhco os resulta­
dos do 1nquénto sobre a mtentõna se­
tembrista? 

DIARIO POPULAR 

Vér1as vezes se anunciam que o 
comurncado sobre o 28 de Setembro 
1f1a publicar-se dentro de dias Oue hâ 
sob1e essa publicação? 

RESPOSTAS 

Embora 11àrias especulações tenham 
sido feitas sobre o auonto, a verdade li 
que a resposta para a demora do rela­
tório sobre a intentona setembrista é 
simplesmente falta de tempo. Os 
componentes dos diversos órgãos da 
cúpula que, directa ou indirectamente, 
estiveram mais ligados ao 28 de Se­
tembro, produziram jà os relatos 
necessllrios para a anàlise que se 
efectuou no " conselho dos 20' ', e que 
agora devidamente compilados e 
juntos num relatório final, depois de 
aprovado no mesmo conselho ser& 
brevemente difundido. 

a.• GRUPO OE QUESTÕES 

RADIO CLUBE PORTUGUt S 

O saneamento do Mm1sténo dos 
Negócios Estrangeiros processa-se de 
um modo ineficaz o que tem 1m­
phcações no abandono dos tra­
balhadores ponugueses emigrados e 
graves retle•os no processo eleitoral 
Que pensa a c_ e_ P deste estado de 
coisas? 

RESPOSTAS 

Q Problema do Saneamento é 
botante mais vasto e profundo que 
aquele focado especificamente na 
pergunta. 

O saneamento no seu contexto mais 
amplo terà que se traduzir, por um la­
do, no afastamento de determinada 

dos indivlduos com-

ICondnu.m M pie. n 

O PROCESSO DE DEMOCRATIZAÇÃO 
POLÍTICA, ECONOMICA E SOCIAL 

TERA DE SER ACELERADO 

Pela sua importância como definidora das linhas gerais de ac­
tuação do M. F. A. transcrevemos a introdução à Conferência de 
Imprensa lida pelo ten .-eor. Charais: 

" Antes de encetar esta breve análise julga-se conveniente, mais 
uma vez chamar a atenção da Nação Portuguesa que o Programa do 
M. F. A. não é um documento preenchido com conceitos e proposi­
ções dgidas que pretende traçar a régua e esquadro a orientação poU­
tica, económica e social da Nação. Como Programa de um Mo­
vimento não poderá deixar de ser dinâmico, procurando a solução 
dos problemas surgidos pela aplicação, constantemente ponderada, 
dos seus principias gerais orientadores aos dados reais das situações, 
em cada momento. Tal não poderia deixar de verificar-se pois, a rele­
vância do seu formalismo, sobre o seu conteúdo, levaria, como 
facilmente se poderá compreender, à estiolação e extinção do próprio 
Movimento. O Programa, expressão escrita de um conjunto de mo­
tivações fundamentais do Povo Português e por ele ratificado em 1 de 
Maio só poderá considerar-se ultrapassado ou amblguo apenas por 
quem dele faça uma leitura formal, sem atentar no seu espirita, es­
pirita este que ressalta claro numa leitura atenta e sem preconceitos, 
e sem o integrarmos nas condicionantes geo-pollticas em que Por­
tugal está inserido." 

A não observância das condicionantes atrás referidas levaram. 
alguns, a considerar como um desvio ao Programa do M. F. A. as 
soluções adaptadas para o problema ultramarino. Formalmente, não 
constava , de facto, no Programa, o reconhecimento, por Portugal , do 
direito dos povos à auto-determinação com todas as suas conse­
quências incluindo a independência. Este principio, incluldo pela 
comissão de redacção do Programa foi retirado, do seu texto original, 
após prolongada discussão, por decisão maioritária, dos membros da 
anterior Junta de Salvação Nacional , na madrugada do dia 26 de 
Abri l. No entanto o desenvolvimento de todo o processo veio 
demonstrar que, sem uma descolonização eficiente e répida não seria 
passivei uma poUtica ultramarina que conduzisse à paz e conse­
quentemente uma polltica que conduzisse à solução dos graves pro­
blemas nacionais e à harmonia, progresso e justiça social in­
dispensáveis ao saneamento da nossa vida pública e à obtenção do 
lugar a que Portugal tem direito entre as nações, constantes das 
considerações finais do Programa do M. F. A. Através da Lei n.º 7n 4 
de 26 de Julho de 1974 e face à situação real do problema ultramarino 
são materia lizados, revolucionariamente, os principias gerais orienta­
dores do Programa neste campo. Em slntese podemos afirmar não ter 
havido desvio ao espirita do Programa e que o processo de des­
colonização, um dos seus principais obJectivos, tem prosseguido, 
prestigiando a Nação Portuguesa e permitindo, quase de forma 
espectacular, o cumprimento de um outro dos seus pontos, o 
alargamento e diversificação das relações internacionais, com base na 
amizade e cooperação entre os povos. 

A mesma óptica formal foi factOr impeditivo da clarificação da si­
tuação, e, consequentemente, da marcha do p~ocesso revolucionário, 
durante a vigência do primeiro Governo Provisório. De facto, a in­
terpretação dentro de uma perspectiva legalista conservadora da 
afirmação de que as grandes reformas de fundo só poderão ser 
adaptadas no âmbito da futura Assembleia Nacional Constituinte foi 
um dos factores da sua inoperancia. Tal afirmação, no contexto do 
Programa, apenas deve ser entendida como não competir ao Governo 
Provisório a definição do sistema polltico, económico e social em que 
a Nação passaria a viver. No entanto, são imposições do Programa, 
que terão de ser cumpridas pelo Governo Provisório, a democra­
tização pollt1ca, económica e social a todos os nlveis, tendo per­
manentemente como ideia força ou alvo prioritário, os interesses das 
classes mais desfavorecidas, trabalhadores em geral e operários e 
camponeses em particular. A clareza da opção do Programa do M. F. 
A .. da qual ressalta um evidente humanismo revolucionário e um ine­
quívoco sentimento de unidade e independência nacionais, con­
jugado com os principias reclprocos. em matéria de polltica externa, 
de independência e igualdade entre os Estados. da não ingerência nos 
assuntos internos de outros palses e de defesa da paz , alargando e di ­
versificando relações internacionais com base na amizade e na 
cooperação, ou não tem sido compreendida ou tem sido objecto de 
manobras da reacção, quer internas, quer externas, visando obs­
curecer o processo revolucionário ou comprometer o M. F. A. a in­
teresses inconfessáveis que se opõem à liberdade, dignificação e 
bem-estar do Povo Português. O processo de democratização polf­
tica, económica e social. apesar de algumas conquistas favoráveis já 
alcançadas, terá, não obstante as dificu ldades de véna ordem que se 
lhe opõem. de ser acelerado No campo polltico, o saldo pode consi­
derar-se poS1tivo. A Nação Portuguesa, denotando jâ possu ir ma­
turidade politica, assistiu sem convulsões internas a mudanças do 
Governo Provisório, do Presidente da República, compreendendo 
imediatamente a necessidade de tais mudanças e apoiando-as inequi­
vocamente. No ano de 1975 teremos eleições livres pelas quais o Po­
vo Português expressará a sua vontade , através das organizações dos 

(Condnum M p6g. n 
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O M. F. Ã E O ACTUAL 
PROCESSO POIJlia> 

l~•-1) 

mental Que é neste momento uma 
m1sslo de natureza po11tica, e sabemos 
tamb6m que .. f. A. não hes1tafio em 
empenhar-se cada vez mais no seu 
CtJmpnmento, levando à transformllÇlo 
de toda a Vida pol1t1CO·SOCial por· 
tugueu; pela nossa parte não na dúvi· 
da nem hesitações, mas esperamos 
Que &las também não e)(Jtam por parte 
das forças pollt1cas Esperamos Que se 
saiba superar o egolsmo pessoal e/ou o 
sectansmo partldáno, e QUe se saibam 
con1ugar esforços. para vencer este 
desafio histOnco e para conduzir o 
nosso povo para a Democracia e o 
progresso social. 

Prontos a vencer maiores obstáculos 
e a suportar maiores sacriflcios, es· 
paramos igualmente que haja uma 
conscl8f1Ciahzaçlo generallzada, das 
d1f1Culdades a vencer e dos maus 
momentos a passar. Esperamos Que, 
cada vez mais, os e)(emplos de de· 
d1cação e de trabalho, 58J8m um es· 
tlmulo para todos e de Que cada vez 
mais a unidade dos Que trabalham, S8f8 
uma realtdade dia a dl8 maior. 

T amos a ceneza de Qi.Je o povo nos 
compreende e compreender&, por isso 
ousamos apontar a Via da unidade, do 
esforço abnegado e do ttabalho para 
todos os Que Querem verdadeiramente 
construir um Portugal democrático, li· 
vre e independente · 

Contamos sobretudo com a nossa 
capacidade e o nosso trabalho para 
vencermos todas as dificuldades. De­
veremos contar essencialmente com os 
nossos meios e poss1b1hdades nos 
plaoos Que fizermos e nos objectivos 
Que nos propuzermos alcançar: assim 
teremos a certeza de n6o talhar. Se nos 
a1udarem tanto melhor, porém, não po­
deremos fazer depender o êxito dos 
nossos planos. ou a definição dos 
nossos obtectrvos da a1uda e)(teJna. A 
e)(penência h1st6rlC8 ens1na·nos Que 
essa a1uda esconde muitas vezes a 
dependência. Se connosco Quizerem 
cooperar em cond1ções mutuamente 
vantaJQsas, estamos de braços abertos, 
e deSe)amos vrvamente essa coopera· 
ção; mas deveremos urar todas as 
dúvidas, de Que não venderemos a 
nossa. d1grndade, !l8j8 a preço de 
migalhas como no passado, seja por 
maior preço. 

Consideramos condições 
necessânas para vencermos as d1· 
ficuldades &Xlstentes e levarmos a bom 
termo a nossa m!SSlo as seguintes 

- Unidade e coesão revolucionâna 
das F. A.; 

- Unidade F. A. - POVO e aliança 
com as forças democrêt1cas 
progr&SS1stas; 

- Desenvolvimento e for· 
taleamento das orgamzações polltlC8S 
progressistas e orgarnzações S0C1a1s 
incluindo sindicatos; · 

- Eleições verdadeiramente livra; 

EM FOCO 

- Firmeza na defesa da democracia 
e na defesa da descolonização; 

- lnirans1gênc1a no ataQue à 
....,ç1o. 

Desde o 25 de Abnl até hoJfl têm·se 
dado passos 51Qniflcatrvos para QU& 
estas condlÇÕes se ver1liQuem; no 
entanto teremos Que continuar o tra· 
balho Quer dentro das F. A. con· 
Quistando-as completamente para o 
esplnto do M. F. A . Quer no seio do po. 
vo estreitando cada vez mais a un1dade 
fundamental para o desenrolar de todo 
o processo. 

Deveremos igualmente ser lir~. 

para 1mped1r QU& a liberdade se,a usada 
contra a democracia e contra a eles· 
colonização para tornarmos as medidas 
revolucionânas Que torem necesslirias, 
não nos deo(ando enlear na teia do 
legahsmo faSCJsta Não poderemos 
hesitar no 1ulgamento revolUCIOnârio 
dos cnmes naclOrleis cometidos pelo 
StStema fasasta. 

Como slntese do Que ficou temos 
Que: 

- O actual processo polftlCO é um 
processo revoluc1onêr10 Que não 
terminara com as eletcões da cons· 
111umte, mas con11nuará muito para 
além delas; 

- E ao M . F. A . por intermédio dos 
seus orgãos revolucionênos, Comissilo 
Coorde/'\8dora do Programa, Conselho 
Superior e Assembleta, a Quem compe­
te a direcção do ac1,IJ81 processo re· 
volucionârio; 

- E nas F. A . e no seu Movimento 
Que o povo depos1ta confiança para 
Que se alcancem os ob,ect1VOs tn · 
d1cados no programa; 

- As F. A. estão firmemente unidas 
e determinadas para at1ng1t os ob­
)8Ct1vos de descoloruzaçlo, democra· 
t1zaçlo politica e econômK:a e in· 
dependência naclOflal. 

- A missão fundamental das F. A . 
durante o per1odo de excepção, é de 
natureza polltica; 

- As forças pollt1cas deverão 
formar uma frente progressrsta e envi· 
dar todos os esforços na realização dos 
obj9Clrvos nac10r1a1s mdicados; 

- Deveremos contar sobretudo 
com as nossas torças, as nossas PQSSI· 

blhd&des, capacidades e meios. não 
ficando à espera e dependentes da 
a1uda externa, para a construção da 
democrac1a em Portugal; 

- Deveremos estimular tudo o Que 
leve à umdade e coeslo revolucionâna 
das F. A ' bem como à unidade F. A . -
POVO, 

- Não podemos põr em causa o 
processo revolucionêrio e a 
Democracia por excesso de democra­
t1smo; 

- A nossa capacidade de V1Q1lanc1a, 
firmeza e determmaçlo revolucionária 
têm de estar sempre prontas a ser 
postas à prova, 

- A hberdade não pode ser usada 
para atacar e hQu1dar a amda débil 
democracia. 

Ora, quando em uma sociedade ou civilização um novo elemento 
aparece, que de sua natureza é antagónico a seculares depósitos 
mentais, à estrutura, adquirida hé tanto que jé parece natural e 
própria, do próprio esplrito, o primeiro acontecimento mental, e 
portanto essencial, que resulta é a incapacidade à adaptação dessa 
mentalidade a esse meio novamente criado. De aqui, como conse­
quência, segue-se um perfodo de transição e de decadências, de 
flutuações mentais, de incertezas nos pensamentos como nas obras, 
antes que a adaptação se dê e o acordo.se estabeleça. 

A adaptação ao meio assume três formas, que verificamos 
darem-se no nosso tempo. A primeira é e desadaptação total, e, 
portanto. a reacção integral contra as influências novas que, no 
momento, representam o espfrito e a tendência da civilização. A 
segunda é a falsa adaptação - isto é, a persistência do velho espfrito 
julgando, por assumir as aparências do novo, que lhe vestiu o próprio 
corpo, e não só os trajes. A terceira é a adaptação incompleta, cujo 
nome basta para a definir. --

OS ESTUDANTES PORTUGUESES: 

SUA PARTiaPAÇAO NA IECONSTRUÇAO NACIONAL 

O ensino foi durante o regime 
anteJior, um dos mais poderosos 
m810S de mculear a 1deolog1a 
fascista dominante, de esconder 
ou camuflar a e"ploração de QUe o 
Povo Português era v1t1ma, de 
afastar os trabalhadores da cultura, 
de isolar os estudantes do Povo e 
das suas lutas, para o Que 
fomentava um esplnto eht1sta na 
1uventude estudantil 

O ensino era uma complexa mã· 
Quina organizada para dar uma 
mstruçilo mln1ma aos tra · 
balhadores Que conseguiam es· 
capar ao analfabetismo - em 
Portugal ainda hoie 37% da 
população é analfabeta, o Que 
corresponde a mais de 3 mtlhôes 
de pessoas. 

Dos Que continuavam os seus 
estudos para além da escolaneda· 
de elementar (dita obngat6ria!, os 
filhos das camadas mais abastadas 
lcomerctantes, industriais, Quadros 
superlOfes da administração, pro· 
fissões liberais, etc.! escolhiam o 
liceu por poderem suportar os seus 
custos e terem um acesso rêpido à 
Universidade, os restantes 
d1ng1am·se para o ensino técnlCO, 
menos caro e Que preparava mats 
rapidamente para o exerclclO de 
uma profissão 

E de notar no entanto, QUe dos 
novecentos mil !900 000) alunos 
do ensino pnmâno, só menos de 
50% kMca de 400 000! con· 
tmuavam os seus estudos no 
ensino secundâno, os restantes 
entravam logo no mercado do tra· 
balho 

Dai QUe no eo1ino Umversitâno 
ix>uco mais de 4% dos alunos se-
1am filhos de 1rabalhadores Que no 
entanto consmuem cerca de 75% 
da população 

Face é situação actual do 
ensino. herdada do fascismo duas 

atitudes são posslveis "mudar tudo 
para Que tudo fiQue na mesm9" ou 
1r ao cerne dos problemas e oontri· 
butr pera alargar e aprofundai o 
papel dinamizador Que um Novo 
Ensino deve ser na soctedade nova 
Ensino deve ter na sociedade nova 

Que construimos 
Seria escamotear a ongem dos 

problemas Que o ensino atravessa, 
pensar Que tal se deve apenas a 
dehciências de planeamento, a 
falta de professores e instalações, 
não compreendendo Que essas 
faltas mais do Que causas são 
conseQuêocias lôglC&S da própria 
ldes)orgamzaçlo fascista do 
ensino. Não se seguiria numa si 
poll11ca de verdade se se afirmasse 
ser ix>sslvel alargar as instalações e 
recrutar os cerca de mil pro· 
tessores Que o M1nisténo de 
Educação e Cultura IM E C.I 
pensa serem necessànos para 
lecaônar os 28 000 estudantes 
candidatos à entrada no Ensino 
Umversitârio ... para não refenrmos 
à passivei Qualidade de um ensino 
nas condições de instalações e:icis· 
tentes. 

Sem dúvida Que melhorar as 
instalações, mais professores, o 
alargamento e reg!Onahzaçlo da 
rede escolar são 1nfraesttuturas 
1mprescmdfve1s para Que o ensino 
cumpra totalmente as suas fun· 
ções sociais. Esforços importantes 
têm de ser feitos n.este campo para 
Que se criem cond!ÇÕeS para um 
ensino verdadeiramente democrà· 
tlCO no seu conteúdo, método, 
organização e fins. Mas obngando 
a escassez de recursos a defimr 
pnoridades, não poderê continuar 
a ser o ensino superior o destino de 
importantes verbas Que aplicadas 
noutros sectores educacionais 
beneficiariam um maior número de 
estudantes, acelerando a demo­
crat1zaçào em curso 

As transformações do ensino, 
no entanto, passam muito além de 
meras trocas de pnondades 

Ir ao cerne dos problemas é 
lutarmos para eliminarmos tota!· 
mente o analfabetismo; alargar e 
assegurar a escolandade gratuita e 
obr1gat6na, garantir a igualdade de 
acesso a todos os graus de ensino, 
independentemente ela situação 
económica e social dos agregados 
familiares; democratizar as es· 
truturas escolares, mod1!1car os 
métodos e conteúdos reac· 
c1on6nos do ensino, ameia ex1s· 
tentes, em su1™t subordinar as 
orientações do ensino aos in· 
teresses do Povo, permitindo Que o 
enStno conmbua. da sua forma 
especifica, para a elevação do nlvel 
cultural da grande ma1ona da 
população e também para o 
melhoramento do nlvel cientflico e 
t&cmco do pa1s 

Ir ao fundo dos problemas é, 
ainda, hgar o ensino à vida, 6 reah· 
dada concreta do Pais, às con· 
dlÇÕ&S de trabalho do nosso Povo, 
é criar cond1cões para Que os 
estudantes, com o seu trabalho, 
contnbuam desde j6 para res· 
pooder a necessidades sociais 
urgentes do Povo a Que per· 
tencem, Que, de outra forma, po. 
dariam ficar insatisfeitas ainda por 
muito tempo. 

A decisão cora1osa do governo 
em criar um 58f'VlÇO clvico es· 
tudantil, irâ responder às Questões 
acima levantadas não só no Que 
toca à resolução dos problemas 
concretos detli:ados pela herança 
dos 48 anos de faSC1smo mas 
também no desalio Que 6 feito aos 
estudantes no sentido de parti· 
ciparem na Reconstrução Nacional 
dando ao povo algo do Que 
aprenderão e aprendendo com o 
aprenderam e aprendendo com o 

pavo a realtdade deste Pais. 

AGRICU.1\JRA: lllllA QUESl'AO EM FOCO 

1eon.....,..••• 
agr1coils capitalistas, MrVindo a parte 
exproprilda para a conttituiçlo d9 
cooperativ• de pequeno9 agricultOflll 
ou d9 trabelhadorel do e11mpo. Por 
outro ledo, independentemente do 
apoio inicial e preferenci91 em vàrios nl­
veil 90I pequeno. • rMdiorl agricul­
tores, a Refonne Agrtrill ter6 de 
conceder meios e q~fOI nec.útioe 
à formaçlo de COOpe1"8tivu de pro­
duçlo integr.ct81 e dirigidas por estes 
últimos ntratoe dl egriculttKll, 11ém d9 
reformular toda a Htrutura das 
cooperatlvn Ktuelmente existent•, 
cri9da: durante o reigime interior, d9 
maneira a der-lhes rNlmente um 
conteúdo verd&deiramente coopereti­
vilta, o Que nlo 1contece preeen­
temente. E11a últim. medida palU 
necas11 ria m ant a pela garantia de 
direcçlo de11a1 cooperativ11 por 
peeeoes CllpaHll d9 lhes amprestlr 
HM cunho cooperativistli. 

A16m destes pontos, outroe ~ 
que uma polltiCll d9 Reforme Agririe 
tert ele incluir. E o cao do contro4o 
oficiei da vend9 d9 terrM de forma 1 

..-gurarem-ae os objectivoe jj ex· 
posto• aHim como • complet1 
reestruturaçlo doe~ -.tM 
de vutg.rizaçlo agrk:ole • d9 ..._ 
~ técniCll. O. igual modo ee tert 
d9 incorpor11r nesu Reform11 Agr•ril • 
adequada criaçlo d• empr•H• 
públicas de 1luguu bu1to de 
equipamento agl1cola IOI pequenos 1 

mkfios egricultores • sobtetudo às 
11.11• cooperativo de produçlo. Ume 
outra medida nlo menoe importlnte d9 
Reforme Agrllrie • • da r90rganitaçlo 
doe sistemas comercieis doe produtos 
da egricultura e doe que este nece.itai 
llduboe, ..,,,...t•, rNquiNlrill di· 
veru, r.ç6es, etc.), com contro6o 
oficial, tendente p.1ra • nscionlliuçlo, 
d9 m.neira a subir.Ir os pequenos • 
mkfios agricultores 1 es su1s coopera· 
tivll da especuilçlo d9 lntermedütioe 
ganancloeoe. Por fim, 1 cone-ao d9 
crtdito a juro baixo • 1 eUmlneçlo da 
taxn • impostos que ~ eobr'I oe 
pequenos agricultores comp6etam o 
conjunto de medidas ....ncieis que 
integrem 1 Reforme Agr6rie. 

A depend6ncim em que M encontnlm 
01 no1101 campon•••• result1 
91Mf1Cillmente du condiçõee, 91· 

truturais anteriormente definidas Que 
r«ebernoil do regirM d9posto em 25 
d9 Abril. A Refonne Agr•n. envolve 
instrumentos eficaz• p.1ra 1 sul li-
benoçlo. 

t 11 O. Lange - Agriculrura, Reforma 
Agr,ria e Desenvolvimenro 
Económico, Prelo Editora, 1967, 
pàg 14. 

!21 1. N E. - lnq/Jlrito às Exp/onlç6es 
Agr/colas do Contii'IMJte - 1968. 

PROGRAMAS NA RADIO E NA TV DO M. F. A. 

O M. F. A .• •tr11v6e doe dtverwoe meio• de comunlc8çlo. 
empenha-M na dtvulpçlo • eec .. reclmento do NU 

Programa, medlde _..nclal paN a eu• exacm ln· 
terpretaçlo e cumprl,mento. Como primelrti v .. eurglu o 
" Boletlm lnform9tlvo", agorti J6 no HU 1.• nClmero. 
NMt• momento tambtm tranemttlmoe n11 Emluor11 
Naclonal. 3 .... 1. • a 1.u feira• dae 11, 11 i• 11.00 horM, • 
no R6dlo Clube Portuguk 4.a• • 8'badoe dee 22.00 h 
22.20 horaa. Qulnzenalm•nt• ia 3. .. feiras. .,.... 21.11 
hora umbtm • preeença do Programa do M. F. A. lltnl-

"" da TV. 
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A CONFER~A DE IMPRENSA 

DA COMISSÃO COORDENADORA 
DO PROGRAMA DOM. F. A. 

,.,.,.,_ .. - 1) 

prometidos com o regime fascista, nos 
diversos aspectos que eS9e com­
l)l"ometimento se possa revestir , por 
outro lado tera que lfH' o afastar de to­
dos os indiv1duos que, por nlo 
acompanharem o processo re· 
voluciontrio, o obltruam. 

Desde logo pera que o saneernento 
se;. efectivo 6 necesstrio que os 
componentes do9 6rglos que o fezern 
tenham coml)l"eendido • sua misllo. E 
l)l"ecisamente na composiçlo dos 
órgãos encerregedoe: do saneamento e 
nos v1ciol da legillaç.lo que o regula 
que estlo todos os mates ou inefictcia 
do proceuo. 

Claro que um e outro aspecto 
nasoeram num momento em que o 
estádio revoluciontrio era iflferior ao 
actuat. 

Assim, e pera 1uperer o des­
fazamento entre •• condições polltices 
do presente e a legillaçlo que regule o 
saoeamento, legislaçlo essa vinda do 
anterior, est6 o assunto• ser revisto, de 
modo a que o necesstrio sanNmento 

das instituições seja conseguido em 
moldes mais eotrectos. 

• 
9.º GRUPO DE OUE:>TOES 

DIARIO DE NOTICIAS 

- No Programa do M . F. A. está 
COflSIQnada "a hberctade de expressão 
e pensamento, sob quelquer forma" 
Não se pretendendo d1scuur se os 
atentados /li ver;f1cados contra essa li­
berdade foram ou nAo 1ustificados, que 
medidas preconiza a C. C. P. para evitar 
s11uações em que atentados 
semelhantes se1am lesivos da 
democratização do Pais? 

RESPOSTA 

Sobre este auunto esta em dis­
cuulo no G. P. a chemede "Lei de 
Imprensa" que ao mesmo compete la-

zer. &ta ciero que• C. C. P. nlo po­
der* de modo algum concordar com u 
censuras internes, contrtrin ao que for 
estabelecido nesu mesma Lei. e nlo 
conducentes a sua defesa. . 
10.º GRUPO DE OUESTOES 

RADIO CLUBE PORTUGUES 

- Oue d1vergênc1as existem no 5810 

do M_ F_ A. e do Go\1'81'no? 
- Alguma imprensa 8'Strangeira re­

fere a oposlÇAo da Forca Aérea ao Go· 
vemo. A Coordenadora tem alguma 
coisa a dizer a es1e respeito? 

RESPOSTAS 

Dentro do M. F. A. nlo existem di­
vergAocias. no sentido que l'IOf­

malmente • dà a pelavra. 
Desde sempre foi dito que o M. F. A. 

era formado por um conjunto de mill­
tar• Ide inicio lá Oficiell do Q. P.I que 
vivia em franca Democracia. 

E.ue grupo nlo era, nem 6, 
homog6neo e dentro dele existiam, e 

---------------------, elliatem, opiniõet ~- 90bre 09 

O PROCESSO DE DEMOCRATIZAÇÃO 
POLITICA, ECONOMICA E SOCIAL 

TERA DE SER ACELERADO 
(Continuação da pAg. 5) 

partidos . O esclarecimento pollt1co actuat da população poderá não 
ser o mais desejável, nem tal seria passivei, uma vez que a democracia 
não é objecto que se dê ou compre, mas terá que ser aprendida e 
conquistada na prética prolongada de verdadeiras instituições 
democráticas. Estamos convencidos que o Povo Português terá, já , o 
discernimento suficiente para escolher os partidos que o pretendam 
servir e não servir-se dele, uma vez que aceitará todos aqueles que, 
nos seus programas e objectivos, bem como nos processos de acção 
polrtica que adaptem, tenham como denominador comum os prin­
cipies e objectivos do Programa do M. F. A. e as conquistas democrá­
ticas já alcançadas. O M. f . A . velará para que o mesmo povo não seja 
enganado pela exploração da ignorancia em que foi mantido durante 
tantos anos. 

No campo económico e social, desenvolve-se como é do 
conhecimento de toda a gente, intensa actividade tendente a definir 
objectivos e processos que permitam recuperar o tempo perdido. Um 
dos grandes obstáculos que se oporão à concretização rápida da· 
quales objectivos. para além de outros já do conhecimento da Nação 
Portuguesa, são as actuais estru!uras da nossa sociedade. O regime 
fascista, para além das suas figuras carismáticas, colaboradores< 
sistemas repressivos, dilatou·se no tempo mercê do apoio recebido 
de uma estrutura viciada e viciosa que se alargou a todos os sectores 
do aparelho do Estado, com repercussões profundas nas estruturas 
comerciais e industriais. A opção polltica atrás referida. e não é 
demais sublinhar, inteiramente independente de qualquer perspectiva 
ideológica partidária, interna bu externa. não poderá ver os seus 
fundamentos lançados sem uma rápida reformulação e saneamento 
das actuais estruturas da sociedade portuguesa. O considerar-se esta 
reformulação e saneamento como uma grande re!orma de fundo, 
constitui um artificio que obsta inteiramente à sua execução. O M. F. 
A. afirma a sua inabalável decisão de proceder de acordo com o 
estipulado no seu Programa, embora com os cuidados que permitam 
o seu processamento sem convulsões internas que afectem a paz, o 
progresso e o bem-estar. Para tal. garante a todos os Portugueses, ao 
iniciar o ano de 1975, um Movimento das Forças Armadas mais forte, 
mais coeso e perfeitamente consciencializado para a consecução dos 
objectivos do seu Programa. 

O ano de 1975 não será um ano fácil. As dificuldades a vencer 
serão muitas. Mas unidos, Movimento das Forças Armadas e Povo 
Português, continuaremos a lançar, pedra a pedra, esse ediffcio que 
será o novo Portugal. 

A todos os Portugueses o Movimento das Forças Armadas, pela 
sua Comissão Coordenadora, deseja um ano de 1975 de intensa 
consciêncialização poUtica, de paz, de progresso e de bem-estar 
social. 

ririol problemn • enfrentar, pree­
pectivas pollticas. Houve no entanto, 
desde sempre no M. F. A. duas razõel 
de ser da sua exist~: os NUS 
membros alo militar• a como tal 
querem servir o povo• que pertencem. 
Foi iuo que os uniu, os levou a 
derrubar o regime ilegttimo e os levtrfll 

1 põr em execuçlo o que o povo 
quiser. 

O M. F. A. nlo pretendeu nunca, 
nem pretende impor nada ao Povo 
Português. E neste tmbito que • 
desenro'- toda a actMdade do M . F. A. 
e nul"ICll poder6 diz•-• que no NU 
seio existem diverglncin. Ht sim 
opiniões diferentes, mas eAU em vez 
de dividirem, contribuem antes pera 
melhor cimentar 1 unilo dentro do 
próprio M. F. A. E apenas necesNrio 
que os militares continuem a actu.r 
como militares, discutindo os seus pro­
blemas de olhos nos olhos, com • 
leald&de que 6 ume das suas m9ior• 
virtudes. 

Em releçlo ao G. P. as divergtncin 
existentes, ntamos convencidos que 
aerlo •• naturais num Governo de 
coligaçlo e aerlo tamb6m, ant• de 
mais, diferenç1 de ()9iniões. Nlo temos 
conhecirTWlto de tones diYerg6ocilis 
no MU seio. 

au.nto ao que determinada lm· 
prense estra~ ~ especulando 
e defonnando 1 Imagem, do que se 
pusa no Portugel após o 25 de Abril, 
iuo 6 assunto jà muito debatido • que 
n1o 6 novidad9 P9rl ningu6m. EN 
claro que nem 6 necesaArio fazer 
comenta rios sobfe • alegadl "oposiçlo 
da F. A. ao G. P.". 

Todos nõsubemosque o que está• 
acontecer em Ponugel, desde o 25 de 
Abril a esta perte, nlo agrada de modo 
algum 1 certos sectores estrangeiros, 
alguns mesmo ditos democrtlticos. A 
estas orientaçõel, evidentemente que 
interessa tentar todos os meios pera 
evitar a sua proueculdo. E como se­
bemos a impfenu 6 um dos meia po­
deroeos meios que podem ser utMi­
zadOI neste cempo 1 ... 

• 
11 ° GRUPO OE OUESTOES 

RADIO CLUBE PORTUGUES 

- o que na sobre os presos dos 
mc1dentes de 4 de Novembro - CDS? 

caso de Etelvina de Jesos. 

RESPOSTA 

E um auunto que esta entregue eos 
6rglo1 competentes. 

Em relaçlo ao cno do tddedo 
Etelvino de Jesus. sobr9 o qual 8'gu,. 
sectores mais ou menos marginais ttm 
especulado, nlo lhe poderema. der 
mais importjncia que • qu.lquer militar 
que tenha desrespeiOOo as leis e 
regulamentos militares. 

• 
12 • GRUPO DE OUESTOES 

DIARIO DE NOTICIAS 

- Oue garantias pode a C. C. P. dar 
Quanto ao respeito que a todos deve 
merecer a autoridade democ:rlluca, que 
nalguns sectores nem sempre tem Sido 
Observada] 

RESPOSTA 

Põe o Di4rio de Noticia o problema 
das gerantias a dar pele C. C. P. do 
respeito peta eutoridade clemocritice, 
autoridade que. segundo o mesmo 
periódico, nem Mml)4"8 tem lido 
observada. 

Embora ..ui questlo meia 1>9reçe 
uma questlo posta por certos sectOl'M 
estrangeiros ditos democr•ücos que, 
as>or• que se constroi ume verdadeira 
democracia em Portugel, Mtlo muito 
mais l)l"eocupadoe com 8SN demo­
cracia do que quando 1 repreulo 
fascista subjugava o Povo Portuguts, 
podemos dizer que o M . F. A.16 pode 
responder pela afirmativa categórica do 
respeito pela autorwt.de democtitice. 

SO que a sombra do ideal demo­
cr•tico nlo se podem abrigar oe que de 
entemlo sabemos que tudo fizeram, 
tudo fazem e tudo ferio , M iuo lhes 
permitirmos, para destruir • 
democracia. 

Vl\lemo. um pefiodo revoluciontrio 
que o Povo Portuguh em mO~ 
ocasiões tem mostrado que epcjl com 
todo o seu vioor e contralmos ume 
responsabilidade histórice 1)91'11 com 
esse Povo que nlo enjeitaremos nem 
deixaremos se;. ubotade peta ltCÇlo 
de forças reacciontrial, llinde que 
disfarçadas com o manto da 
democracia. 

• 
13 G GRUPO DE QUESTOES 

DIARIO .DE LISBOA 

- Em cenas zonas do pais estão • 
surgir elementos que r8Sld1am no 
Ultramar e que de 16 fugiram apres­
sadamente os quais desencadeiam 
campanhas contra o M. F. A. e o G. P. 
Receia-se que no futuro aumentem 
estas campanhas A C. C. P. tem /li 
conhecimento destes lectos7 

RESPOSTA 

Como 6 do conhecimento geral, • 
rucçlo situa·se 1 todos os Af\leis, 
princlpehnente naqueles cu}os quadros 
mentais ainda se nlo llpe;f'cebefam da 
)ustiç,e social da nova ordem defnocTt· 
rica. Tudo faremos 1>9re tentar • · 
dllrecer nlo esquecendo, pcrim, que o 
ndlrecimento tem os limit• da 
vontade de se Mf esclarecido e, 1>9ra 
el6m deln, o tratamento ser6 dado 
conforme as ceractet11tlcas deu.a ·-· 

OU O CAPITAL COLABORA. OU A VIA DE SOCIA­
LIZANTE TRANSFORMAR -SE-A EM SOCIALISTA 

14 ° GRUPO DE QUESTôES ­

REVOLUÇAO fórglo do P. R. P.J 

A crise econOm1ca pela sua própria 
natureza, gerada pelo cap1ta!ismo, de­
termina que se laça uma escolha ou 
via capitalista ou opção soctahsta, sob 
ponto de vista de cletermmada forma 
de produção económica . Neste 
pnnclp10 do ano, de que lado se situa a 
Comissão Coordenadora? 

RESPOSTA 

Sobre este assunto, • e. c. p. nlo 
poderà situar-se de qualquer dos lados, 
dado que· a c. e. P .. como ;a foi afir­
mado variadi:nimes vezes, mais nlo 

repf9Mflta que • vontade do Próprio 
M. F. A., poia neste vive-se efec· 
tivamente em Democracia, desde o MU 
aparecimerito. E 1 C. C. P. nlo poderll 
ainda l)l"onunciar·se em virtude de o 
1uunto estar em discuulo no seio do 
M. F. A. e nlo haver ainda qualquer 
resolução. 

No entanto a C. C. P. nlo quer deixar 
de referir que a via 6 eocializante, corno 
transperace do prOprio Programa, e 
Que, ou o capital colabora nessa 
mesma via ou ela ter• forçosamente 
que M transformar itm tocielista, e .a 
fazt-lo recorda as pesuger. delM 
Programa do M. F. A. em que se de­
termine uma estret6gi1 an­
timonopoliste. 

SANEAR A VIDA PORTUGUESA 

(ContlnueçAo • p6g. 11 

de com,,.r•ncla, • utrutu,.çlo do• Hrvlç<n em t91'm<n 
clentllfco._ 

O SllnNmento lmp/J4 &11'N ltkll rwolucloMM qw 
mobilize toda. <n t,.ba/hedol'N pol'tuflu .... ,,.,. • 
tr•n•form•ç.lo de •ocledede. t,.Mfo111NÇ6o que n6o 
se/'6 Neil. porqu•nto o ponto d• pel't/dll n6o 1 hlmcno • 
es circun.U'ncl .. lntem•• • 9Xteme• certemente lm­
porlo ucrlffclcn. 

Conflem<n no futuro do na..o hl•. E•tam<n e.no. 
que. •P._, tJe. dlflculdedu, n6«. o Povo, •n­
cont,.,..,,.,,,. •• •olu~ •dM/u•""- •a. noaa. pro­
blemn, • con-.gu/rema.. 9'flU•r ,,. noae NtrM • 
pro•perldede. • juftlça • • fflllc/ded• • que Nina. d relto. 

Forç11• A,,,..... P.l'tlda.. polltlcoa. Organ/z~ 
de trt1balhedor., remoa o det1•r de no. empenlMnno. 
profund•mente ,,. con•trvçlo d• Portu11•I. 

A en4/lse crft/c., • lut• .. ,.,.. ,,... firme peloa 
noao• dlreltoa, • proc11rt1 de •oluç6ea que .,,,,.m .. 
'-"11•• u,.,,.._ m11# duhlvorw:ldN de popu"'96o. 
con•tltulr6o • .ocl«MfM em qu• na. encontra,.,,,,,.. 
Um Povo com n ~ldedee tonMcM. t:an#/Mcle. 
Um Povo em Uberded9. 



PÁGINA M OVIMENTO - BOLETIM INFORMATIVO DAS FORÇAS ARM ADAS 

O LEVANTAMENTO DE BE.IA 

A ÚLTIMA GRANDE TENTATIVA 

DE REVOLTA ARMADA 

N.0 8 - 14 JAN. 1975 

DE 1 DE JANEIRO DE 1H2 CONTRA o FASCISMO ANTES DO 25 DE ABRIL 

1 d• J•Mlro d• 1H2. Mllltu • • cMs , dlrle ldos PtOlo e~ v ..... GomH • M•nu .. 
S•rr• t.,,1•m • Pod•r•t-H do QU• rl•I d• B•l• • d-c.0..m um mQvlm•nto umHo 
conlr• o fHclsmo. Por mollvo1 dlv•rso• • t.,,t ll11Y• f• ll>ou. Multo• comb1t• ntH for•m 
p,..01 PtOI• poncl• 11 ol1tlc• , •nt,. .... v.,.1. Gom .. • M•nu .. S.rr•. 

Em Julho d• 1114 •••l•m julgHOI no Trlbun•I Pl9n.ii rlo d• Ulbo•. Oocum• nto P• t• • 
hlH6rL• do movimento •n11fnclH• •m Por1uo•I , • rQulY•mo• hoje o d.,.olm.,,to d• V• r•I• 
Gom .. Pt1r•n1•01JulH1dotrlbun•lfnclst• . 

Creio, até pelas responsab1hdades 
que assumi neste Julgamento, ca­
ber-me deo(a! es1.Jarecido sem margem 
de equivocas, qual a finalidade que se 
propunha com a acçJo revoluc1onãna 
de 1 de Janeiro de 1962 que era o 
derrubamenro do Governo de Diradura 
Fascisra que hã quase quaoo dezenas 
de anos ocupa, oprime e explora o Pais, 
como 1n1migo em terr1tór10 con­
quistado; e a sua subst1tuiçAo por outro 
lwremente eleno. depois de res­
taurados os direttos e garantias que a 
própria constttuiçAo vigente consigna 
E para 1a1, pa1a esse ob1ec11vo hmnado 
e 1med1ato não ei a como é evidente 
- nem é necesstmo altmar a cons­
:1tuição o que era e é 1mper1oso é 
torm!i·la efect1va 

Seoemos, porém, todos nós, por 
dura e prolongada experiência, que o 
dezprezo pela le• constitui a real matriz 
dc:s sistemas totahttrnos. 1a1s como o 
Estado Novo. Foi-me dado ver de 
perto, quando da minha intervenção na 
carrpanha eleitoral de 1961 a que 
manobras de baixo teor recorrerem o 
maquinismo estatal e os seus asseclas 
para uanslormarem em f1aude e es­
cãmlO o acto solene pelo qual os povos 
af11mam a sua matundade De facto, 
levei até à Ultima fronte11a da legalidade 
o meu pro:es:o pouco me tendo 
surpreend1ao ve ~ confirmada a 1nut1l1-
dade de uma oposiçAo leal e a peito 
desc:obeno . Nunca um governo desta 
espécie policial abandonou o poder a 
não ser expu:so pela !orca A sua pala­
vra de ordem é bem conhecida e 
comum a todos os Fascistas. é o 
"tenaz" de Charles Maurras. Para se 
aguentar a tudo lançam mão, não eJu­
tando e quando sentem perto o hm, em 
tentar arrastar na sua queda a própna 
Nação Assim se vão vendendo em 
leillo de falência, oases e prev11tg1os e 
outras parcelas do patr1món10 colec11vo 

(como precisamente sucede em Be1a 
com a base alemã); se estabelecem 
convénios secretos para a intervenção 
de tropas estrangeiras, wmo os que 
e,ustem com a Espanha e a Africa do 
Sul. Ora a nossa história de 158'.> 
recorda-nos a que extrermdade pode 
ainda 11 uma obstinação cega quando 
1nc1tada por camarilha de avidez 
msaciãvel 

O CASO DA iNDIA 

Pois apesar de dominado pelas mais 
somb1ias apreensões quanto às conse­
quências da orientação que estava a 
5ef 1mpnm1da nos desunas ele Por1ugal 
não ultrapassei a fase ele revolta la­
tente; roi o desastre de Goa, com a sua 
evidência demonstrativa, que me deci· 
d1u, certo como estava de ir ao en­
contro do mais profundo e veemente 
anseio do povo Português. A lnd1a 
Portuguesa foi vilmente abandonada à 
sua sorte simulando o Governo ignorar 
as intenções e preparativos da União 
Indiana - porque não interessava aos 
grupos monopol1stas metropolitanos 
que é em Afnca que tem as suas zonas 
de expansão Os mesmos que em Abnl 
de 1961 acudiram com pânico - di· 
farçado de patnot1smo - aos seus 
capitais e lucros ameaçados pela re­
belião Angolana, foram os que em De­
zembro do mesmo ano, não acharam 
razoâvel reforçar a guarnição do Estado 
da lnd1a A herança de Albuquerque e a 
memóna de O João de Castro não 
pagam oiv1dendos cu1a natureza 
preocupe a oligarquia linancetra com o 
qual o estado novo está 1denttf1Cado 

Foi o desastre de Goa o choque 
emocional que trouKe à superflc1e a 
repulsa e os receios que a n1a1ona sA 
das forcas armadas hã dilatado tempo 
nutre em relação aos deslgnios e mê· 
todos do estado novo. Movimento 

UMA REVOLTA MILITAR E CIVIL 

O levantamento de Be)I de 1 de Janeiro de 1962. constituiu a última grande 
tentativa de revolta arrnedl contra o fascismo antes do 25 de Abril . 

A movimentaçlo de massas que foi • campanha tMeitoral do General 
Humberto Del;ado e o seu epilogo bur1esco, dissiparem ilusões eleitorais em 
largos sectores democr6ticos. O levantamento armado mostrou-se como a (1nica 
via posalvel para destruir um regime polltico que só se mantinha no poder por 
melo da viollncla fnstitucionelizada . 

O inicio da guerra em Africa, constituiu um novo factOt no xedraz polltico 
nacional, bem como um acontecimento que veio influir de maneira decisiva em 
certos sectores militares, pondo • nu • Vfidedeira natureza antipatriótica do go­
verno fascista • ocupeçlo de Goa. 

logo a seguir 6 campanha de Humberto Oe4gado, seguiu-se um perkldo de 
grande agitação social, que teve virias frentes quentes como o 1 .• de Maio de 

"'"'-º golpe de Beja surge pois num momento histórico que o ir6 tomar uma da 
tentativas de levantamento meis importante e significativa da história da resis­
tência antifascista. 

Nlo se tratou de uma revolta puramente militar; centenas de civis par­
tk:iparam directa ou lndirectamente na preparaçlo e execuçlo do golpe. 

Sobra o desenrolar da operaçlo, muita coillB ji ae escreveu nos úhifTIOI 
tempos. Nem t ffllfl o noseo objectlvo neste momento, mas tio somente evocar 
em efemêricle importante na luta do nouo povo. 

POI' deficiente ligaçlo entra os militares no interior de Infantaria n.• 13 e oa re­
volucionirios civis no exterior, vindos de v6rias partes do pais, a operlçlo re­
dundou num malogro. Quando tentava deter o Major C.lapez, foi grirvemente 
ferido o C.pitlo Varela G04T181. 

No exterior, foram mortos a tiro os revolucionirioa civis OltVid de Abreu e 
António Vilar. O SubMcret6rio de Estado do Exàrcito foi morto acidentalmente. 

A represslo nlo 1e fez nperer. Mais de setenta antifascistas foram presos em 
v61in panes do Pais, e muitos outros tiveram de escolher o caminho do exílio. 

Considerada criminosa, os implicados na intentona foram submetlclol a 
cerrados intarroga16no. •a pesadas penas de pr slo. 

Hoje, treze anos depois, podem avaliar o contributo que os entifescistas de 
Beja deram para o derrubamento da ditadura. 

O 25 de Abril de 1974 veio coroar esae longo rol da sublevações militares (e 
nlo s61 que desde Fevereiro de 1W responderem 6 tentativa de neutralizar o 
eapfri1o democritico nas Forças Armedas. 

assim generalizado de urgência revolu­
cionãna e adesão estus1ãst1ca só en­
contra paralelo na agi tação que per­
correu as f!lenas quando da campanha 
presidencial do General Humberto 
Delgado, reflexo da esperança que 
alvoraçou na altu1a o pais e que, desde 
ar, permanece associada ao nome 
desse 1ndóm1to patriota merececfor do 
respeito e acatamento de todos os 
democra1as 

A AMPLITUDE 
DO MOVIMENTO 

Os m1htares de carrena que aqui 
respondem pela acção 1evoluc1onána 
de Be}B lazem-no por centenas de 
camaradas que todas as patentes que 
connosco pamlham iguais ansiedades 
!:ramos apenas uma vanguarda que, 
com orgulho o digo, não fraqueiou na 
hora da decisão. Se a repercussão da 
acção desencadeada não deu lugar a 
sermos seguidos, deve-se isso ambu1r 
mais ao concurso de circunstâncias 
adversas que a falta ou fraqueza de 
alguém implicado. Aqui o declaro pa1a 
que conste 

Como em todos os movimentos 
genuinamente patrióticos não houve 
então uma conspiração na acepção 
dáss1ca do termo; o que houve e o que 
é caracte1fst1co, foi a confluência ele 
correntes vindas das mais diversas 
áreas de inquietação. Civis ou militares, 
bu1gueses ou populares, ru1a1s ou ci­
tadinos, todos fazemos uma Pãtna e 
estamos 1untos desde o fundo da 
históna nas revoltas que talharam a 
hs10nomia actual do mundo civilizado; 
aquelas que a marcha do tempo 
reclama e com o qual se constrói a 
dignidade da condição humana Deu 
ocasião este 1ulgamento a que se 
recapitulassem as turpezas habitual­
mente cometidas pela polícia polltica 
do estado novo, elas só por si JUS­
ttficando uma atitude de desafronta ele 
um povo 

Nada tendo chegado ao 
conhecimento do grande público. -
pois como sempre foi interposta a 
comna m1St1f1cadora da censura -
aqui de denunciaram as torturas e 
espancamentos, os ngorosos do segre­
do e condições celulares. os insultos e 
violências de toda a ordem que ãs 
mãos da P 1 D E. sofreram os réus, 
incluindo os camaradas ofic1a1s que 
foram calurnados na sua honra, 
humilhados na sua condição, que eram 
e são a condição e a hon1a do exército 
A mane11a como o Esta1u10 dos Oficiais 
do Exérc110 e respect1vas garant1as 
!oram derrogadas neste caso de evi· 
dente domln10 do ferro castrense, 
representa um novo máximo de 
desrespeno pela let e um verdadeiro 
atenlado contra a msmuição mihta1 
Nem os nazis se atreve1am a tanto, em 
relação aos ohc1a1s implicados na 
con1ura de Julho de 1944 Que tudo se 
tenha passado e continue a passar-se 
ante o silêncio dos organismos e en­
tidades responsãveis por zelarem pelas 
tradições seculares do eKército, é o 
resultado do vergonhoso servilismo 
poUtico que desquali f ica esses 
generais, bem como, aliás, a quase to-
1alidacle dos detentores dos altos 
cargos da adm1mstração pública 

Em todos os secto1es da soc!edade 
portuguesa se encontra ho1e em dia, 
homotet1camente reproduzido esse 
antagonismo - de que as Forças 
Armadas oferecem apenas um 
eKemplo que dilacera o Corpo e a Alma 
da Nação - de um lado. a grande 
massa, vivendo na ignorância ou na 
apatia, na transigência ou no como­
dismo, no desespero ou na revolta; do 
outro lado, um pequeno grupo ta élite 
como os próprios traduzem o termo 
"gang"I que mane}Bndo as armas da 
mentira, do terror, da corrupção 
converteu Por1ugal num imenso campo 
de devastação moral onde fenece a sua 

personalidade e altivez de carácter No 
quadro assim criado que é igual em 10· 
do o lado onde se ftrmou a desgraça 
fascista - a rebelião não é apenas legf­
uma. é um dever sagrado, é a prova da 
vitalidade e nobreza de um povo e 
nunca houve lutas que mais d1gni­
f1cassem os seres humanos e mais re­
vigorassem o sentimento pãtno. Só a 
completa 1rrad+cação da 1deolog1a 
fascista poderã por fim à ahenação em 
que estã 1me1sa a consciência nacional; 
e só então poderà terminar o esforço 
pertinaz que aos democratas por­
tugueses tem e,ugido este longo 
combate contra as trevas, esta árdua 
campanha de ltbertaçAo Nac10nat 

Mas se a caminhada tem sido penosa, 
se numerosas têm sido as baixas e 
pesados os sacr1flc1os, algo de ex­
tremamente prec10so se conquistou 
para cada um denós e para a colec-
11v1dade uma nova fraternidade que 101 
roqada na luta comum travada sem t1 -
b1ezas nem renúncias Ela é a in­
d1spensãvel pedra angular, sobre a qual 
se alicerça o Portugal de amanhã, o 
Portugal Democrãt1co e o Portugal li­
bertado, de que todos os s1na1s 
pronunciam o alvorecer E é esse laço 
fraterno que me fica unindo a Vocês, 
meus companheiros em Be1a na ma­
drugada do p11meiro dia de 1962 e que 
através de l) meses de prisão aqui 
trouxeram uma inalterada fé e m­
quebrantãvel Animo; que nos hga a to­
dos que em Portugal não temem e que 
aqui ergueram uma voz firme e não 
amblgua, - amigos testemunhas, 
amigos patronos, que nos irmana aos 
que resistem, lutam e sofrem, e 
continuam mdomados, que nos faz 
chorar como irmãos mu110 queridos os 
nossos companheiros Vilar e Abreu e 
todas as outras herólCll! vitimas destes 
33 anos de repressão 

E se na primeira linha de resistência 
tem sempre havido ·representantes de 
todos os quadrantes doutrinários, é 
iusto destacar os comumstas por­
tugueses pela sua 1ndeféc11vel presença 
e avultado quinhão de sofrimento. O 
que faço à vontade pois que nem a P 1 
D E com todo o seu fanatismo m­
quis11orial me conseguiu ves11r esse 
sambem to. 

DA INCOMPETENCIA 
DO TRIBUNAL 

01JBnto ã minha posição em relação 
a este 1ulgamento, quero declarar que 
fOI em consciência coagido que me 
resignei a responder ao inteffogatóno 
que aqui me foi d111g1do, pois que de 
forma alguma posso c onsiderar 
competente este 1r1bunal plenáno para 
apreciar maténa de lndole m1l11ar 
mesmo não considerando a es ­
candalosa g1atu1t1dade da minha 
demissão do exército e a dos meus 
camaradas Se, na reahdade, não 
guardei o est11to silêncio que pensei 
optar como alltude de recusa da 
autoridade deste t11bunal, deveu-se à 
intenção de remv1d1car as responsabi ­
lidades que me pertencem e principal­
mente a não dese1ar fornecer pretexto 
para o prolongamento dos l) meses de 
prisão preventiva a que Já foram 
submeudos os réus, mu11os dos quais• 
com pouca ou nenhuma participação 
na acção revoluc1onána de Beia Duma 
idêntica coação moral e ps1COlóg1ca 
es1ou sendo obtecto desde que fut 
preso - e portanto a ela estive, su1e1to 
durante a !ase mstrutória do processo 
não só com a detenção de minha 
mulher durante 19 meses !que s6 obe­
deceu a este m1seràvel prop6s1tol mas 
também suportando as mais re­
quintadas técnicas da humilhação e 
destqu11fbr10 mental eVOlut1vo que a P 
1. O. E aprendeu na Alemanha nazi 
com a Gestapo e recentemente 
aperfeiçoou com os seus instrutores da 

F_ B. 1 E é com esse mesmo 1ntu110 que 
tenho sido mantido durante esses 30 
meses em excepc1onais condições de 
confinamento celular - única mesmo 
pela sua duração em todo o mundo 
moderno - numa clara tentativa de 
destribu1ção de personalidade que se 
acabara por se consumir porque a 
res1stênc1a humana tem limites e eu 
sinto av1zinha1·se o ponto de rotura 
Ahãs, um pmne110 ob1ect1vo foi atmg1 
do, que 101 o de me trazerem psi­
quicamente dimmuldo a este tribunal 
Ora, trata-se de um cnme, de um cume 
conira os direttos essenciais da pessoa 
humana. conforme consta de declara­
ção de princípios, universalmente ace1· 
tes e subscntas até pelo actual go­
verno; subscfllas, mas hipocritamente 
porque um governo deste calibre s6 
tem morahdade para uso eK!erno. E 
quero chamar a atenção para as 
represãlias e violências, que com toda a 
probahdade vão sofrer os réus que aqui 
t+veram a coragem de denunciar os 
processos da P. 1. D E - novas 
torturas, espancamentos. perlodos de 
segredo e castigo, perseguições a 
familiares, tudo isso e muito mais estã 
nas tradições dessa agência do las· 
cismo salazar1sta em circunstâncias 
semelhantes. 

E é este Governo de 6d10, vingança e 
crime que em trinta e dois anos de 
exe1clcio de poder discricionário, não 
dee1etou uma úmca amnistia, não 
esboçou o mais singelo gesto de 
clemência, se quer fazer passar por 
tole1ante e cnstãol 

Mas nisso falhou rotundamente o 
tempo gravou-lhe a visceral maldade 
na mascara fis10nóm1ca do seu chele, 
Salazar. AI somente se lê - orgulho 
satânico, rancor a toda a nobreza de 
sen11memos; aversão ao povo onde 
nasceu e que renegou. e a deferência 
atãv1ca pela riqueza 

Dele, aliás, se pode d1ze1 em sintasa, 
que continua à escala nacional a pro · 
f1ssão paterna feitor dos ricos 

APELO À CONTINUAÇÃO 
DA LUTA . 

Não, não fomos nós que acabámos 
por sl:lr aqui Julgados! Tudo que aqui se 
ouviu e ficou evidenciado. rep1esenta a 
radical condenação do regime sala· 
zaris\a, Cuja essencial ruindade reside 
na corrupção das consciências e no 
av1ltamento dos valores mora1st E 
porém. este banco dos 1éus per 
manentemente ocupado hã 38 anos a 
prova cabal de que os portugueses se 
não submetem e que neste grande 
cerniténo sob a lua a podridão não 
destruiu as mais puras fontes da vtda 
nacional, aquelas que precisamente 
garantem o renascimento da liberdade 
em Portugal 

Deste lugar, por excelência o refúgio 
da honra em Portugal, eu crem te1 
adquirido o direito de novamente signi­
ficar aos portugueses que os caminhos 
do futuro, os caminhos da reabilitação, 
exigem, com angustiosa precedência a 
remoção do obstãculo, por s1 degra­
dante. que é o fascismo de Salazar 

To dos os problemas que alhgem a 
Nação, quer seiam os do Ultramar ou 
da Economia, os educativos ou de 
reestruturação social, e, so ­
beranamente. os de Direito e, Morali­
dade PUblica, todos sem excepção, só 
poderão encontrar o punclj)lo da 
solução com o desaparecm"'lenlO deste 
nefasto governo e do mlquo regime 
potft!CO que ele consubstancia 

Não entender asS1m é não com­
preender nem sentir Portugal em SI 
próprlO e como parcela do mundo 
contemporâneo Ao abandonar esta 
baua o meu mais lerveroso voto, o 
meu apelo, é que, quanto antes, outros 
triunfem onde nós fomos vencidos pela 
salvação da nossa Pãtria bem amada 
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